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Esta pesquisa visa desenvolver um estudo analítico sobre o potencial de 
complementariedade entre as diversas fontes de geração de energia elétrica na região 
nordeste brasileira. O estudo é feito com base em séries históricas de geração dos 
diversos ativos, intercâmbios, cargas de energia, dados físicos, dados eólicos, solares 
e hidrológicos. A análise é realizada com base em abordagem estatística envolvendo 
análise de correlações de Pearson entre os recursos e avaliação de combinações 
ótimias das parcelas de geração com objetivo de minimizar o déficit energético da 
região. Todos os resultados foram organizados em tabelas analíticas e saídas gráficas 
para facilitar a visualização e compreensão dos resultados. Este estudo é justificado 
diante do proeminente cenário nacional de expansão de fontes de geração de energia 
elétrica renovável, considerando o elevado grau de intermitência e variabilidade, além 
da necessidade da busca da região nordeste brasileira em garantir o suprimento 




















This research aims to develop an analytical study on the potential of complementarity 
between the different sources of electric power generation in the northeast region of 
Brazil. The study is based on historical series of generation of the various assets, 
exchanges, energy loads, physical data, wind, solar and hydrological data. The 
analysis is performed based on a statistical approach involving analysis of Pearson 
correlations between the resources and evaluation of combinations otimitization of the 
generation plots with the objective of minimizing the energy deficit of the region. All 
results were organized into analytical tables and graphical outputs to facilitate the 
visualization and understanding of the results. This study is justified in view of the 
prominent national scenario of expansion of sources of renewable electric energy, 
considering the high degree of intermittence and variability, as well as the need to seek 
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O sistema de produção e transmissão de energia elétrica do Brasil – 
Sistema Interligado Nacional (SIN) – é caracterizado como sendo um sistema 
hidrotérmico de grande porte e com forte predominância de usinas hidroelétricas. 
Formado por empresas de múltiplos proprietários e subdividas nos subsistemas das 
regiões Norte, Nordeste, Centro-Oeste, Sul e Sudeste do país. Estas regiões possuem 
regimes hidrológicos distintos e que podem apresentar complementaridade sazonal 
entre si, sendo então de extrema importância a interligação das linhas de transmissão, 
mostradas na Figura 1, que possibilitam a operacionalização da transferência e 
intercâmbio de energia elétrica excedente entre os subsistemas e otimização do 
armazenamento de água nos reservatórios das usinas hidroelétricas, garantindo maior 
segurança e confiabilidade energética para o atendimento da demanda. 
A decisão sobre o despacho e transmissão de energia elétrica é feita de 
forma centralizada pelo Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS), em que a 
otimizição do SIN é baseada em um problema estocástico, onde durante períodos 
regulares de chuva a produção hidrelétrica torna a operação mais barata, ou pode 
haver períodos de secas que, caso não tenham sido previstos, poderão esgotar os 
reservatórios das usinas hidrelétricas elevando os custos de geração de energia 
elétrica devido à entrada em operação das usinas termelétricas, ou ainda, pode haver 
a decisão de poupar reservatórios utilizando as usinas termelétricas e ao mesmo 
tempo ocorrer chuvas necessitando realizar vertimentos nos reservatórios  e 
desperdiçando energia (PEREIRA et al, 2013). Também verificam-se como restrições, 
a capacidade de transmissão das linhas e as possíveis perdas de energia elétrica 
devido às grandes distâncias de interconexão das linhas de transmissão, de forma 
que, mesmo sendo responsável pela seguraça energética ao sistema como um todo, 
tal troca de energia frenquente entre os sub-sistemas trazem perdas significativas 







Figura 1 - Sistema Interligado Nacional (SIN) – Linhas de transmissão brasileiras 
Fonte: Site do ONS 
Então, visto que a eletricidade é um insumo básico de consumo e de 
produção, utilizado praticamente em todos os setores da economia, a qualidade do 
fornecimento de energia elétrica é de grande preocupação no planejamento da 
operação do setor elétrico. Assim, a busca por soluções internas de geração dentro 
de cada sub-sistema e da suavização da estocacidade podem ser alternativas 
interessantes sem perder a possibilidade de trocas energéticas entre os subsistemas, 
reduzindo perdas e garantindo mais segurança energética. Ou seja, a interconexão 
entre subsistemas deve garantir a segurança energética, mas na média cada 





Com a crise do petróleo de 1970, relacionada à crise política internacional, 
as previsões de esgotamento das reservas de combustíveis fósseis e os estudos 
recentes que indicam que a queima de combustíveis derivados do petróleo contribuem 
para a emissão de gases de efeito estufa, que por sua vez estão relacionados às 
mudanças climáticas indicaram aos governos e ao setor privado a vulnerabilidade do 
mercado e a necessidade de desenvolvimento de fontes alternativas de geração de 
energia (KARK et al, 2014; IPCC, 2014). Sendo assim, as fontes de energia alternativa 
preenchem estas lacunas com a possibilidade de garantir a independência energética 
com relação aos combustíveis fosséis além de cumprir o papel socio-ambiental de 
redução das emissões de gases de efeito estufa, contribuindo dessa forma para a 
redução do efeito estufa e consequentemente para a redução das mudanças 
climáticas (JOHANSSON, 2013; MACERON FILHO & QUINTAIROS, 2016). 
No panorama nacional, o regime hidrológico apresenta significativa 
variabilidade com alguns anos caracterizados por baixa pluviosidade e outros anos 
com alto índice pluviométrico. Esta variabilidade hidrológica associada à alta demanda 
de energia elétrica e aos baixos níveis dos reservatórios devidos aos anos anteriores, 
caracterizados por baixo índice pluviométrico, ocasionaram o apagão de 2001 
(SCHWARTSMAN, 2001; MARINHO & AQUINO, 2009; PIMENTA & ASSIREU; 
STREET, 2015). 
Devido ao alto preço dos combustíveis fósseis surgiu o alerta para a 
vulnerabilidade do setor energético brasileiro, que se demonstrou dependente das 
usinas termelétricas, em situações críticas que poderiam ocasionar prejuízos à 
economia e a sociedade brasileira como um todo, indicando a necessidade de 
desenvolvimento de recursos energéticos alternativos para substituição ou 
complementação da matriz energética nacional com destaque para o potencial eólico, 
potencial solar e potencial energético representado pela biomassa. 
Apesar do grande potencial hidráulico do país, quase todo seu potencial de 
fácil acesso para geração de energia elétrica já está sendo aproveitado, e as novas 
hidrelétricas vem sofrendo mudanças na forma de exploração por restrições 
ambientais e sociais (ASSIREU et al, 2011; MACERON FILHO & QUINTAIROS, 
2016), e basicamente todas estão sendo construídas com caráter de fio d’água, 





intermitência, diretamente associado à pluviosidade na bacia hidrográfica, sendo que 
para manter o sistema estável o ONS está preparado para despachar as usinas 
térmicas a medida que for necessário, com isto expõe o setor a um frágil mercado 
baseado em eventos probabilísticos e com alta volatilidade dos custos de produção 
(STREET et al, 2012). 
Dentro deste contexto, de acordo com Pereira et al (2012), no território 
nacional há grande presença de recursos renováveis (eólico, solar, PCH’s, etanol e 
biodiesel) que podem ser grandes aliados na busca da expansão energética e de 
diversificação da matriz energética do país, aumentando a segurança e atendimento 
da demanda crescente, e como estratégia econômica para expandir o mercado 
absorvendo e especializando mais mão de obra para o setor, além de agregar 
interesses sociais e ambientais (MACERON FILHO & QUINTAIROS, 2016).  
Entretanto, o sucesso em incorporar recursos intermitentes na matriz elétrica está 
fundamentado na interconexão das linhas de transmissão, capacidade de reserva e 
complementaridade entre os recursos, garantido o aumento de capacidade para 
fornecimento, distribuindo o peso de geração entre os recursos e garantindo maior 
segurança, e aumentando a segurança no fornecimento através da diminuição da 
variabilidade através da integração entre eles (PIMENTA, ASSIREU, 20015). 
Deste cenário, no Brasil a capacidade de geração de energia eólica, 
contratada desde o primeiro leilão de energia eólica em 2009, representa 10 vezes a 
soma de todas as demais fontes de energia renováveis, representando em 2016 4% 
do fornecimento de energia para o SIN com previsão de atingir 10% em 2018, 
mostrando a consolidação da inserção eólica no sistema, tornando-se assim uma 
alternativa viável. Tais fatores se devem à grande capacidade de produção de energia 
eólica, com estudos apresentando novos potenciais em diversas localidades do país 
em parte por causa da melhoria da tecnologia de conversão e da maior altura das 
torres que são capazes de atingir pontos em que a velocidade do vento é maior e mais 
constante. Apesar de alguns entraves, como os problemas de logística para o 
transporte de equipamentos, a indústria brasileira já possuí consolidada tecnologia 
eólica e está buscando alcançar a sua sustentabilidade de longo prazo (MELO, 2016). 
No entanto, apesar da experiência em fase de consolidação da energia 





inexistência de vento, ou seja, há a interrupção aleatória na produção de energia 
elétrica quando os ventos deixam de existir; e b) a variabilidade da intensidade do 
vento nos períodos em que há ocorrência de vento, produzindo flutuação na 
quantidade de energia gerada devido a variação da velocidade do vento. Tais fatores 
se diferenciam do planejamento de operação das fontes de geração convencionais, 
forçando o operador da rede a ajustar os procedimentos de operação em múltiplos 
horizontes, tanto diário, horário e em tempo real de maneira a equilibrar a geração 
com a demanda no tempo exato utilizando de outras fontes e métodos de 
gerenciamento (FARES, 2015). 
Com a rápida expansão do aproveitamento do potencial eólico no Nordeste, 
devido à grande eficiência dos parques eólicos por causa das características dos 
ventos nesta região, a importação de energia elétrica nesta sub-região tem caído, com 
a energia eólica atingindo 30% da participação no fornecimento (PEREIRA, 2016). 
Com isto, o propósito do presente trabalho é realizar a análise do 
gerenciamento da intermitência, pesquisando a existência de complementaridade 
entre os recursos hídrico, solar e eólico da região nordeste brasileira, de maneira a 
contribuir com novas tecnologias e colaborar com a busca por potenciais viáveis para 
inserção e expansão do Sistema Interligado Nacional (SIN). 
1.1. OBJETIVO 
Esta pesquisa visa: 
a) Realizar a análise da intermitência da inserção de energia eólica, pesquisando a 
existência de complementaridade entre os recursos hídricos e o conjunto solar 
eeólico da região nordeste brasileira, prevendo a estabilização sazonal da oferta 
de energia; 
b) Avaliar o potencial benefício obtido através dos despachos eólico e solar para 
diminuir a dependência da utilização dos recursos hídricos, e ainda estabelecer 
uma análise de otimização da necessidade por intercâmbio e geração térmica; 
c) Contribuição na sinalização e análise para tomadas de decisões sobre quais sãos 
os potenciais exploráveis para expansão e seus “mix” de aproveitamento para 





d) Ampliação da pesquisa e capacitação técnica neste cenário, de modo a assegurar 
os benefícios e contribuir com novas tecnologias e potenciais viáveis para inserção 
de fontes renováveis de energia no SIN. 
 
O estudo se baseará nos registros históricos de geração hidroelétrica, 
térmica, eólica, dados sobre a necessidade por intercâmbio e carga de energia, além 
de recursos naturais renováveis  como: dados eólicos, solares e hidrológicos. Tais 
estudos são fundamentados com histórico de coleta no intervalo de 10 anos, 





























2. REVISÃO DA LITERATURA 
2.1. EXPANSÃO DO SETOR ELÉTRICO BRASILEIRO EM ENERGIAS 
ALTERNATIVAS 
Por se basear predominantemente em fontes hidrotérmicas para a geração 
de energia elétrica, por longos períodos de fortes secas e pelo crescente aumento da 
demanda de energia elétrica, o sistema elétrico brasileiro fica sobrecarregado, 
principalmente nos períodos de seca, fato que exige o despacho das termelétricas, o 
que encarece a energia elétrica, momentos em que passam a ser praticadas tarifas 
que visam diminuir a demanda, como por exemplo as bandeiras tarifárias amarela e 
vermelha. 
De acordo com o Anuário Estatístico de Energia Elétrica de 2015, a 
produção de energia elétrica através das usinas hidrelétricas apresentou queda de 
4,5% em decorrência da estiagem prolongada com baixos índices pluviométricos nos 
anos de 2014 e 2015, sendo que o geração hidrelétrica foi responsável por 63,2% do 
fornecimento de energia enquanto a geração termelétrica participou com 34,7%, 
incluindo as térmicas convencionais a carvão ou derivados do petróleo e as térmicas 
não convencionais (usinas nucleares) (EPE, 2015). 
Então, para atender à crescente demanda por energia elétrica e ao mesmo 
tempo tornar o sistema menos suscetível à escassez de água nos reservatórios das 
usinas hidroelétricas e ao elevado custo dos combustíveis derivados de petróleo, e 
ainda contribuindo para a redução das emissões de gases de efeito estufa, deve-se 
atentar para a busca e desenvolvimento de energias alternativas. 
Assim, a expansão de fontes de energia alternativas como usinas 
termelétricas a biomassa, pequenas centrais hidrelétricas, plantas fotovoltaicas e 
também parques eólicos mostram-se como alternativas para o cenário nacional 
apresentando rápido crescimento com destaque para os potenciais eólico e solar, 
responsáveis por 37,6% da expansão da matriz energética renovável nacional (BEN, 
2015). Tal crescimento se deve principalmente à contribuição na diversificação da 
matriz energética brasileira, contribuindo para a redução do risco e dependência dos 
recursos convencionais, principalmente dos combustíveis derivados do petróleo, e 





Na Figura 2 são apresentadas as regiões de expansão da geração de 
energia renovável com indicação dos respectivos potenciais disponíveis, destacando 
que o potencial eólico concentra-se em quatro (4) estados brasileiros, Ceará, Rio 
Grande do Norte, Bahia e Rio Grande do Sul, enquanto a expansão do potencial solar 
acontece em pequenas áreas espalhadas por todo o território nacional. 
 
Figura 2 - Áreas de expansão da geração de energia renovável 
Fonte: SCHMIDT et al, 2016 
Em 2012 a capacidade instalada de geração de energia elétrica no mundo 
atingiu 5.417,3GW, sendo que o Brasil despontou na décima (10ª) posição entre os 
países com as maiores capacidades instaladas com 121,0GW ou 2,2% de 
participação do total mundial como indicado na Tabela 1 (EPE, 2016). 
Da capacidade mundial total instalada de geração de energia elétrica, 
459,7GW eram referentes as fontes alternativas de energia, ou seja, 
aproximadamente 8,5% da capacidade total de geração instalada de acordo com 





com 11,8GW de capacidade instalada ou 2,6% de participação do total mundial 
conforme dados da Tabela 3 (EPE, 2016). 
Tabela  1 – Capacidade instalada de geração elétrica no mudo em 2012 
País Capacidade instalada (GW) 
China 1.174,3 









Outros países 1,844,1 
Fonte: EPE (2016) (adaptado) 
Tabela  2 – Capacidade mundial instalada de geração por tipo de fonte 
Fonte Capacidade instalada (GW) 
Térmica 3.605,7 
Hidráulica 979,1 
Fontes alternativas 459,7 
Nuclear 372,8 
Fonte: EPE (2016) (adaptado) 
Tabela  3 – Capacidade de geração mundial de fontes alternativas instaladas 
País Capacidade instalada (GW) 







Reino Unido 13,8 
Brasil 11,8 
Canadá 11,2 
Outros países 101,2 
Fonte: EPE (2016) (adaptado) 
Já, no ano de 2015 a capacidade de geração elétrica instalada no Brasil 
apurada foi de 140,86GW, ou seja, crescimento de 16,41% com relação ao ano de 
2012, sendo que o total por região era de (EPE, 2016): 
 Região Norte: 21,49 MW (15,3%); 





 Região Sudeste: 44,11 MW (31,3%); 
 Região Sul: 31,1 MW (22,1); 
 Região Centro-oeste: 17,27 MW (12,3%). 
Do total de 140,86GW de capacidade instalada de geração de energia 
elétrica no Brasil, as usinas eólicas representavam 7,63GW ou 5,4% de participação 
do total, participação maior que a soma das contribuições das pequenas centrais 
hidroelétricas (PCH’s), centrais geradoras hidroelétricas (CGH’s) e usinas nucleares, 
como indicado na Tabela 4 (EPE, 2016). 
Tabela  4 – Capacidade instalada de geração por tipo de aproveitamento – ano 2016 
Tipo de aproveitamento Capacidade instalada (GW) 
Usinas hidroelétricas 86 
Usinas termoelétricas 39,39 
PCH 4,84 
CGH 0,395 
Usinas nucleares 1,99 
Usinas eólicas 7,63 
Solar 0,021 
Fonte: EPE (2016) (adaptado) 
Ainda, de acordo com dados apresentados no Anuário Estatístico de 
Energia Elétrica – 2016, entre os anos de 2014 e 2015 o incremento na capacidade 
instalada de geração das usinas eólicas foi de 56,1%, seguido pelas usinas solares 
que apresentaram crescimento de 40% e das centrais geradoras hidroelétricas com 
aumento de 28,3% na capacidade instalada (EPE, 2016). 
Já, de acordo com relatório de maio de 2017 da Associação Brasileira de 
Energia Eólica (ABEEólica), o Brasil atingiu a marca de 11,03GW de capacidade 
eólica instalada, como indicado na Tabela 5, distribuída em 443 parques e 5.700 
aerogeradores, representando 7,2% da capacidade total instalada no país em 2017 
(ABEEólica, 2017). Ou seja, do ano de 2016 para 2017 o setor eólico experimentou 
crescimento de 44,56% na capacidade instalada, incremento expressivo como o 







Tabela  5 - Capacidade instalada de geração por tipo de aproveitamento – ano 2017 
Tipo de fonte 
Capacidade instalada (GW) Porcentagem da capacidade 
instalada (%) 
Hidroelétrica 93,7 61,4 
Biomassa 14,0 9,1 
Eólica 11,03 7,2 
PCH 5 3,3 
Gás natural 13 8,5 
Óleo 10,1 6,6 
Nuclear 2 1,3 
Carvão 3,8 2,5 
Fonte: ABEEólica (2017) (adaptado) 
2.1.1. Planejamento do SIN: Intercâmbio por Fontes 
A busca por soluções internas de geração dentro de cada subsistema e da 
suavização da estocacidade podem ser alternativas interessantes sem que a troca 
energética entre os sub-sistemas seja perdida, reduzindo perdas e ainda garantindo 
segurança energética do sistema como um todo. 
Devido à dimensão continental do Brasil e aos principais pontos de geração 
estarem afastados dos centros consumidores, o SIN constitui-se uma rede de 
transmissão complexa com aproximadamente 131.906 km (Boletim Mensal de 
Monitoramento, MME), que conecta eletricamente todas as regiões do país, exceto 
pequenos sistemas isolados existentes na região norte do país. Dessa maneira 
possibilita o intercâmbio de energia entre os subsistemas existentes no país, 
possibilitando o melhor aproveitamento dos recursos energéticos em cada sistema e 
da complementaridade entre as unidades geradoras de variadas fontes de geração, 
resultando na produção de energia ao menor custo possível para o atendimento da 
demanda. E ainda, a integração dos mercados resulta em uma maior confiabilidade 
dos sistemas e no aumento da competição entre os produtores, o que contribuí para 
a redução dos preços aos consumidores. 
No caso da energia eólica, os maiores potenciais aproveitáveis estão 
localizados na região nordeste, o que significa a necessidade de investimentos em 
infraestrutura de transmissão para conectar os parques eólicos aos grandes centros 






Na Figura 3 é apresentado o fluxo de potência para um determinado mês 
ilustrando os intercâmbios de energia entre as principais fontes de geração de energia 
elétrica, hidrelétricas e termelétricas, através das sub-regiões do país. Observa-se que 
o maior produtor e consumidor é o subsistema Sudeste/Centro-Oeste, produzindo 
20.857MW, 41,61% do total, e consumindo 28.600MW, 57% do total, sendo que 
recebe praticamente toda a produção da usina hidrelétrica  de Itaipu Binacional 
(9.515MW ou 19%) e direciona o excedente para o tronco Norte/Nordeste. Também, 
deve-se observar que o potencial eólico representa 47,66% da capacidade produtiva 
da região Nordeste com 3.608MW instalados enquanto os potenciais hidráulico e 
térmico representam 31,34% (2.373MW) e 21% (1.589MW), respectivamente. Ainda, 
analisando a Figura 3 observa-se o potencial eólico da região nordeste, já que a 
potência instalada da região representa 94,38% do total instalado no país (3.608MW) 
enquanto o restante localiza-se na região sul, 215MW ou 5,62% do total. 
 
Figura 3 - Intercâmbio de Energia Elétrica SEB – Sistema Elétrico Brasileiro 
Fonte: ONS-IPDO (agosto, 2016) 
2.1.2. Incentivos à Expansão de Energias Alternativas 
O setor elétrico brasileiro busca incentivar a instalação de fontes 
alternativas de geração de energia elétrica através de leis de incentivos, dentre elas 
destacam-se: 
 Lei nº 10.438/2002, que cria o Programa de Incentivo às Fontes Alternativas 
(PROINFA), visando aumentar a participação de energia elétrica produzida por 





1,1GW (Giga Watt) por fonte. Assegurando a contratação de toda energia 
produzida por 20 anos, e posteriormente, ampliação para garantir 10% do 
consumo anual de energia elétrica do país. Cria a Conta de Desenvolvimento 
Energético (CDE) visando o desenvolvimento energético e a competitividade 
da energia produzida e promover a universalização do serviço de energia 
elétrica; 
 Lei nº 11.488/2007 que cria o Regime Especial de Incentivos para o 
Desenvolvimento de Infraestruturas (REIDI), que suspende a cobrança do 
PIS/PASEP e COFINS para as atividades decorrentes de instalações de 
geração de energia. 
E os projetos de leis que estão em fase de votação: 
 PLS 48/2014 – busca garantir incentivos à autoprodução de energia elétrica a 
partir da microgeração e minigeração distribuída, que utilizem fontes 
alternativas, e estuda a utilização do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS) como fonte de financiamento; 
 PL 5539/2013 – amplia benefícios do REIDI para fontes eólica e solar; 
 PL 3422/2012 – dispõe sobre isenção do Imposto sobre Produtos 
Industrializados (IPI) para equipamentos destinados a geração de energia 
eólica; 
 PL 630/2003 – sobre fundos para fomentar pesquisa e geração de energia a 
partir das fontes eólica e solar; 
 PL 7692/2006 – Institui o Programa Brasileiro de Geração Descentralizada de 
Energia Elétrica dispondo regras e incentivos para distribuição e 
comercialização; 
 PL 4550/2008 – Dispõe sobre a produção e comercialização de energia de 







2.2. FONTES DE ENERGIAS RENOVÁVEIS 
2.2.1. A ENERGIA EÓLICA 
O regime de ventos determina a intermitência na geração, ou como no caso 
da utilização da energia hidráulica, dependende da disponibilidade da vazão de água. 
Em muitos casos, já com a questão do aproveitamento por tempo contínuo da energia 
eólica, a trasformação se dava diretamente para acumulação de água em um 
reservatório, desempenhando o papel de “bateria” de água, possibilitanto uma vazão 
modularizada, como em uma região da Polônia que bombeava água para 
reservatórios em períodos de ocorrência de vento para depois utilizá-la de maneira 
necessária para irrigação esporádica de plantações (IGLIŃSKI et al, 2016). No caso 
dos aerogeradores, aproveitamento da energia eólica para eletricidade, o 
conhecimento da intermitência é fundamental, pois até então não existem baterias 
elétricas viáveis economicamente que suportem e possam fazer a complementação e 
armazenamento de energia, sendo feita assim pelas demais fontes de geração de 
energia elétrica. 
2.2.2.1. Comportamento dos Ventos 
2.2.2.1.1. Regime Global 
A energia eólica é proveniente em parte da radiação solar que aquece a 
superfície terrestre e provoca deslocamentos transversais das massas de ar e 
também em parte pela rotação da Terra que impõe deslocamentos na direção 
longitudinal as massas de ar levando ao aparecimento dos ventos. Entretanto, tais 
fenômenos ocorrem de maneira não uniforme devido à incidência dos raios solares e 
sua variação sazonal, à rotação da Terra, diferença de capacidade térmica de 
absorção de calor entre os elementos de cada região, entre outros fatores, formando 
deslocamentos de massa de ar distribuídos de forma característica para cada região 
do planeta como mostrado na Figura 4. Devido a estes fatores, o vento é caracterizado 
como sendo de ocorrência sazonal dentro de seu caráter estocástico, ou seja, há uma 







Figura 4 - Comportamento do vento em escala Global 
Fonte: AMARANTE et al, 2001 
 
2.2.2.1.2. Regime Local 
O comportamento estatístico do vento ao longo do dia é influenciado pela 
variação da velocidade do vento ao longo do tempo. As características do relevo de 
uma região também influenciam o comportamento do vento podendo resultar em 
redução ou aceleração na velocidade do mesmo. Além das variações topográficas e 
de rugosidade do terreno, a velocidade do vento também sofre influência da altitude 
que está relacionada com a densidade do ar. Entre os principais fatores de influência 
no regime dos ventos destacam-se a rugosidade do terreno que é caracterizada pela 
cobertura vegetal (vegetação), forma de utilização da terra e presença de construções, 
presença de obstáculos nas vizinhanças e topografia do relevo que pode causar efeito 






Figura 5 - Rugosidade Superficial e Influência Topográficas 
Fonte: Atlas Eólico do Brasil, 1998 
 
2.2.2.2. Aerogeradores 
Aerogerador é o equipamento que converte energia cinética do vento 
através da área varrida pelas pás do rotor em energia elétrica, sendo dividido em 3 
componentes principais: 
 Rotor: composto pelo sistema de extração da energia cinética do vento e 
responsável em transformá-la em energia mecânica de rotação para ser 
transmitida ao gerador elétrico, sendo caracterizado pelo rotor, pás e 
controladores do ângulo de ataque das pás; todo o conjunto do rotor é 
conectado ao gerador elétrico através de eixo de transmissão que muitas 
vezes faz uso de caixa multiplicadora de velocidade; 
 Gerador: responsável pela conversão da energia mecânica extraída dos 
ventos para energia elétrica através da adequação da velocidade de giro 
das pás ou rotor sendo composto por gerador elétrico, freios mecânico e 
aerodinâmico e conversor de velocidade (caixa de multiplicação); 
 Torre: elemento responsável pela sustentação e posicionamento do rotor e 
nacele na altura adequada de projeto possibilitando o funcionamento e 
aproveitamento do potencial eólico da localidade pela turbina eólica. 
Outros subconjuntos que compõem uma turbina eólica são a nacele, caixa 





compartimento instalado no alto das torres e responsável por abrigar todos os 
sistemas incluindo a caixa multiplicadora, os freios, embreagens, mancais, controles 
eletrônicos e sistemas hidráulicos de posicionamento. Já, a caixa de multiplicação é o 
subsistema responsável por transmitir a energia mecânica de rotação do eixo do rotor 
para o eixo do gerador elétrico. Enquanto, os mecanismos de controle, que incluem o 
anemômetro e biruta (sensor de direção), são responsáveis por medir a intensidade e 
a velocidade dos ventos e também a direção do vento, respectivamente. 
A Figura 6 traz a representação de uma turbina eólica com destaque para 
os principais componentes dos sistemas e subsistemas, sendo: 
1 – Apoio principal da nacele; 
2 – Motores de orientação da nacele; 
3 – Gerador em anel (multipolos); 
4 – Fixador das pás ao eixo; 
5 – Cubo do rotor; 
6 – Pás; 
 
Figura 6 - Esquemático de um Aerogerador 













2.2.2.2.1. Mecanismos de Controle 
Os mecanismos de controle de uma turbina eólica possuem a função de 
orientação da posição do rotor, controle da velocidade de giro das pás e também 
controle da potência gerada, sendo eles: 
Passo: sistema ativo que recebe sinal dos medidores de velocidade 
(anemômetro e biruta) e quando a velocidade do vento excede a velocidade máxima 
de operação do gerador alteram o ângulo de ataque das pás, diminuindo a força de 
sustentação com a passagem de ar sem contato com as pás o que reduz a velocidade 
de giro de todo o sistema; é possível identificar o sistema na Figura 7. 
 
Figura 7 - Controle de Passo 
Fonte: Wikipedia, 2017 
Estol: Sistema passivo onde as pás são fixas, de maneira que o ângulo de 
passo é escolhido para que velocidades superiores a nominal gerem turbulência 
diminuindo as forças de sustentação, como mostra a Figura 8, assim diminuindo a 
potência extraída garantindo a segurança. 
 
Figura 8 - Controle de Estol 








2.2.2.3.  Análise do Potencial Eólico 
2.2.2.3.1. Medição 
Para a avaliação do potencial eólico é necessário a coleta dos dados do 
vento para fornecer os dados necessários para alimentar a distribuição de 
probabilidade de ocorrência de ventos. Utiliza-se o anemômetro (Figura 9) para 
medição dos dados, que são velocidade do vento, direção do vento e outros dados 
atmosféricos quando se quer um estudo mais detalhado de todas as variáveis. Essa 
medição consiste na calibração do movimento giratório realizado pelo vento para 
unidade de velocidade do vento. Além disso, o anemômetro fornece dados de direção 
do vento para caracterização da rosa-dos-ventos do local. 
 
Figura 9 - Anemômetro 
Fonte: CRESESB, 2017 
 
 
2.2.2.3.2. Previsão de Potencial Eólico 
Como o vento tem natureza estocástica, para a estimativa de seu potencial 
de forma confiável se recorre às distribuições de densidade de probabilidade da 
velocidade do vento analisando se os histogramas das velocidades dos ventos 
coletados pelo anemômetro se aproximam do histograma eólico. 
Para a realização desta análise é recomendada a utilização da distribuição 
de Weibull que é a mais usual e apresenta melhor aderência aos casos mais variados 
de regimes de vento, sendo caracterizada pela Equação 2 e indicada na Figura 10 a 

















ū – velocidade média do vento (m/s); 
c – fator de escala; define a escala da distribuição e está diretamente 
relacionado com a velocidade média do vento; 
k – fator de forma (adimensional); parâmetro que define a forma da 
distribuição e está relacionado com a uniformidade da distribuição das velocidades. 
Os valores típicos para o fator de forma K estão entre 2 (dois) e 3 (três), 
sendo que valor de k próximo de um (1) indica regime de vento altamente variável e 
valores de k maiores que três (3) indica regime de vento estável ou seja, quanto maior 
o valor de K mais constantes são os ventos da região com menor ocorrência de 
valores extremos. Em algumas regiões do Nordeste brasileiro influenciadas pelos 
ventos alísios, o fator de forma pode atingir índices mensais superiores a 6 (seis), com 
registro de fator k igual a 10,78 (AMARANTE et al, 2001; MACEDO, 2002). 
 
 
Figura 10 - Distribuição de Weibull 
Fonte: MACEDO, 2002 
 
2.2.2.3.3. Potência Extraída pelas Turbinas 
Parte da energia cinética contida nos ventos é captada pela turbina eólica 
quando da passagem do vento pelas pás do rotor e transformada em energia elétrica. 
A potência elétrica extraída dos ventos ou convertida pela turbina eólica pode ser 
calculada pela Equação 3. Analisando a Equação 3 observa-se que a potência é 





determinação deste parâmetro pode significar o insucesso de um projeto desta 





𝟑𝑪𝒑𝜼        Equação 2 
Sendo: 
Ar – área varrida pelo rotor do aerogerador (m² - metro quadrado); 
ρ – densidade do ar (kg/m³ - quilograma por metro cúbico); 
V – velocidade do vento (m/s); 
Cp – coeficiente aerodinâmico de potência do rotor (adimensional); 
η – eficiência do conjunto gerador/transmissão. 
Com relação à velocidade do vento, as turbinas eólicas comerciais iniciam 
a produção de energia elétrica com ventos mínimos de 2,5 a 3,0m/s, sendo que ventos 
inferiores a esses valores não justificam o aproveitamento. Já, velocidades do vento 
compreendidas entre 3,0 e 15,0m/s justificam os aproveitamentos eólicos uma vez 
que em ventos com velocidade de 12,0m/s os aerogeradores atingem o regime 
nominal permanente de geração entregando a potência máxima, sendo que para 
ventos superiores a 15,0m/s são acionados os sistemas automáticos de limitação de 
potência da máquina (controle de ângulo de passo das pás ou estol aerodinâmico) e 
para ventos acima de 25,0m/s atua o sistema automático de proteção tirando o 
aerogerador de operação e ocasionando sua parada.(AMARANTE et al, 2001). Assim, 
a Figura 11 representa o comportamento geral das turbinas eólicas onde nota-se que 







Figura 11 - Curva potência gerada x velocidade do vento 
Fonte: AMARANTE et al, 2001 
 
Que resultará na energia produzida dada pela Equação 4. 
 𝑬𝑷 = 𝒔 ∫ 𝒇(𝒖) 𝑷(𝒖)𝛅𝒕                    Equação 3 
Onde EP é a energia produzida por um determinado tempo δt, f(u) é a 
frequência que ocorre a velocidade u, e P(u) é a potência gerada para determinada 
velocidade u. 
Entretanto, o máximo de energia que pode ser retirada do vento através de 
um aerogerador corresponde a uma diminuição na velocidade do vento de 16/27 em 
relação à sua velocidade antes de atingir o aerogerador. Este valor foi obtido pelo 
Físico Albert Betz em 1919, por aplicação de conceitos da mecânica de fluidos, sendo 
conhecido por Limite ou Lei de Betz.  
De forma que a massa que passará pelo aerogerador sofrerá influências 
na extração, de maneira que a mesma quantidade de massa a entrar será a de saída, 
no entanto a área de ataque inicial A1 inicial terá velocidade inicial V1 e assim no 
momento em que a energia é extraída a velocidade do vento será V e a área será a 
do rotor S, de maneira que assim que a energia for extraída a velocidade será reduzida 






Figura 12 - Limite de Betz 
Fonte: Wikipedia 
 
Cruzando os dados da probabilidade de vento definida pela distribuição de 
Weibull com a potência gerada para cada velocidade, se obtém a curva de produção 
de energia mínima garantida para cada nível de confiança, ou seja, a define a 
probabilidade de atingir ou exceder uma quantidade de energia gerada através das 
probabilidades da intensidade do vento. Desta forma é possível realizar a análise de 
viabilidade econômica, quanto maior o nível de confiança menor é a probabilidade de 
garantir a produção de energia contribuindo para um menor risco, e ocorre o oposto 
para um nível maior, se expondo a maiores riscos. Na Figura 13 apresenta-se como 
exemplo curvas típicas de garantia em função de diferentes cenários. 
 
Figura 13 - Energia Garantida 
Fonte: MACEDO, 2002 
 
 
2.2.2.1. Capacidade Eólica Instalada Mundial 
Em 2016, a capacidade eólica mundial atingiu um total de 486,79 GW, com 
23% de média de crescimento nos últimos 10 anos, adicionando 54,6 GW de novas 
instalações. A evolução do potencial mundial instalado anualmente e o acumulado 





Figura 14 - Evolução da Capacidade Mundial Eólica Instalada 
Fonte: GWEC, 2016 
Mais de 70% está em 5 principais países, China, EUA, Alemanha, Espanha e 
Índia, com 114,6, 65,9, 39,2, 23 e 22,4 GW de capacidade eólica instalada, contudo 
outros países estão apresentando altas taxas de crescimento de potencial, como por 
exemplo o Brasil ultrapassando muitos países, com taxa de crescimento de 71% em 
relação ao ano anterior. A distribuição de capacidade instalada é melhor apresentada 









Tabela  6 - 10 Maiores Capacidedes Eólica Mundial 
PAÍS MW 
% PARTICIPAÇÃO  
TOTAL 
China 168,732 34,7% 
EUA 82,184 16,9% 
Alemanha 50,018 10,3% 
Índia 28,7 5,9% 
Espanha 23,074 4,7% 
Reino Unido 14,543 3,0% 
França 12,066 2,5% 
Canadá 11,9 2,4% 
Brasil 10,74 2,2% 
Itália 9,257 1,9% 
Resto do Mundo 75,576 15,5% 
Total 10 Maiores 411,214 84,5% 
Total Mundial 486,79 100,0% 
 
2.2.2.2. Disponibilidade de Potencial Eólico no Brasil 
Em 2012, de acordo com o Atlas do Potencial Eólico Brasileiro, o Brasil 
apresenta 143,5 GW de potencial eólico capaz de produzir anualmente 272,2 
TWh/ano de energia elétrica, sendo que a região Nordeste do país apresenta 75 GW 
de potencial eólico, ou seja, 52,26% do total da potência eólica disponível no pais, e 
capaz de produzir 144,3 TWh/ano de energia, isto é, 53% do total de energia possível 
de ser gerada a partir da exploração dos ventos, considerando ventos a 50 m do solo 





Tabela  7– Potência disponível e energia anual disponível para regiões brasileiras 
Região Potência disponível (GW) Energia anual (TWh/ano) 
Nordeste 75,0 144,3 
Sudeste 29,7 54,9 
Sul 22,8 41,1 
Norte 12,8 26,4 
Centro-oeste 3,1 5,4 
Brasil 143,5 272,2 
Fonte: Amarante et al, 2001 (adaptado) 
 
Figura 15 – Potencial eólica da região Nordeste do Brasil 
Fonte: AMARANTE et al, 2001 (adaptado) 
 
Entretanto, o levantamento do Atlas do Potencial Eólico Brasileiro utilizou 
dados de estações com alturas de medição variando de 10m a 77m sendo que os 
dados foram extrapolados para a altura de 50m, ou seja, altura inferior a instalação 
dos aerogeradores que fazem uso de torres com altura igual ou superior a 100m. Outro 
fato a ser considerado é que o levantamento e estudo utilizou resolução de 3,6km o 
que pode introduzir erros significativos nas análises já que a energia eólica é sensível 
a condições de microescala sofrendo forte influência do relevo e rugosidade do terreno 
(AMARANTE, 2001; MHI, 2015). 
Então, o Atlas do Potencial Eólico Brasileiro deve ser utilizado como fonte 





aproveitamentos eólicos sendo necessária a verificação, análise e avaliação do local 
objeto de estudo e de interesse. 
Mas, de acordo com SILVA et al, (2013) e ÉLBIA MELO (2013) após a 
revisão e atualização do Atlas do Potencial Eólico Brasileiro com medições realizadas 
em alturas entre 100 e 150m e maiores resoluções espaciais para analisar a influência 
do relevo e rugosidade do terreno, os valores poderão ser corrigidos e novas áreas 
poderão apresentar potencial eólico aproveitável, e com isso o potencial eólico 
brasileiro poderia chegar a 300GW. 
Entretanto, de acordo com MARINHO et al (2006) e MARINHO e AQUINO 
(2009) a região Nordeste do Brasil pode produzir grande quantidade de energia 
elétrica à partir da utilização do potencial eólico da região evitando a utilização da 
água dos rios, inclusive no segundo semestre do ano, período em que ocorrem as 
menores vazões afluentes e ao mesmo tempo as maiores velocidades dos ventos 
alísios que sopram na região. 
Também, de acordo com ROCHA et al (1999) e AMARANTE et al (2001a), 
a utilização do potencial eólico da região Nordeste em complementação ao potencial 
hidráulico representaria economia hipotética de 400,8m³/s de vazão média no 
complexo de usinas localizadas no rio São Francisco, representando 14,3% da vazão 
média do rio na usina de Sobradinho. 
De qualquer forma, acredita-se que as vantagens da utilização da energia 
eólica na região nordeste do Brasil se deve a sua complementaridade à geração 
hidroelétrica nos períodos de seca quando os ventos são mais favoráveis, 
especificamente durante o segundo semestre de cada ano, sendo denominada de 
complementaridade entre a oferta de eletricidade de fonte eólica e hídrica no Nordeste 
do Brasil, o que pode trazer possíveis benefícios de uma maior participação da energia 
eólica na geração de energia elétrica no Brasil (BITTENCOURT et al, 1999; ROCHA 
et al, 1999; AMARANTE et al, 2001a; SILVA et al, 2015). 
De acordo com relatório de maio de 2017 da Agência Nacional de Energia 
Elétrica (ANEEL), existem 123 usinas (3.144,40MW) com licença ambiental de 
instalação vigente e obras civis em andamento, não havendo impedimentos para 





licenciamento ambiental não finalizado, não havendo impedimentos para implantação 
das usinas e 32 usinas (719,31MW) com suspensão do processo de licenciamento 
ambiental ou declaração de inviabilidade ambiental, processo de revogação em 
análise, demandas judiciais ou graves problemas que impeçam a implantação da 
usina, como indicado na Tabela 8 (ANEEL, 2017). 










123 1.430,80 1.437,10 252,20 24,30 0 0 0 0 0 
Aguardando 
início 
168 71,10 1.851,65 1.124,20 475,10 90,0 0 0 0 0 
Suspensas 32 0 0 0 0 0 0 0 0 719,31 
Total 323 1.501,90 3.288,75 1.376,40 499,40 90,0 0 0 0 719,31 
Fonte: ANEEL (2017) 
Também, de acordo com o relatório Acompanhamento de Autorização das 
Centrais Geradoras Eólicas da ANEEL, até junho de 2017 foram outorgadas para 
instalação e exploração do potencial eólico 315 parques eólicos totalizando 12.159,72 
MW (12,16 GW) de potência, como indicado na Tabela 9. Do total outorgado, 9.591,34 
MW (9,6 GW) de potência são de empreendimentos localizados na região Nordeste 
do Brasil, ou seja, apenas 12,8% do potencial total (75 GW) da região é ou será 
explorado. 
Tabela  9 - Potência eólica autorizada pela ANEEL por estado 
Estado Potência (MW) 
Rio Grande do Norte 3.660,65 
Ceará 3.095,49 





Rio de Janeiro 377,0 
Santa Catarina 337,80 
Paraíba 82,85 
Pará 60,0 
São Paulo 17,1 
Minas Gerais 4,5 
Paraná 2,5 
Total 12.159,72 
Fonte: ANEEL (2017) 
Ainda, de acordo com o relatório Acompanhamento de Autorização das 





empreendimentos e a potência outorgada pela ANEEL para instalação e exploração 
dos parques eólicos é mostrado na Tabela 10, observando-se que as primeiras 
autorizações para exploração do vento no país ocorreram em 1998 no estado do 
Ceará. 
Tabela  10 – Número de empreendimentos outorgados por ano pela ANEEL 
Ano Estado N° de parques eólicos Potência (MW) Pot. Total (MW) 
1998 CE 2 15,0 15,0 
1999 PR 1 2,50 2,50 
2001 
RN 15 1.384,40 
3.337,65 
CE 14 1.322,20 
PE 5 297,50 
BA 2 158,95 
RJ 2 174,60 
2002 
CE 17 810,6 
2.784,40 
RS 13 1.042,55 
RN 7 582,25 
PI 2 123,40 
BA 2 90,10 
PE 2 69,40 
RJ 1 40,0 
SE 1 17,1 
SC 1 9 
2003 
RN 8 467,90 
1.523,45 
RS 16 419,05 
CE 6 306,50 
RJ 5 162,40 
PE 5 68,0 
PA 1 60,0 
SC 1 39,60 
2004 
RN 5 294,20 
1.038,75 
SC 12 289,20 
RS 1 255 
PB 17 82,85 
CE 3 82,0 
PI 1 22,5 
PE 2 8,5 
MG 1 4,5 
2006 CE 1 60,0 60,0 
2009 RN 2 29,40 29,40 
2010 RS 1 14,40 14,40 
2011 
CE 12 294,19 562,19 
RN 12 227,20 
RS 1 10,80 
PI 1 30,0 






RN 9 256,80 
718,80 BA 1 30 
2013 
RN 9 247,30 
455,20 
PI 7 207,90 
2014 
PI 7 207,9 
381,58 RN 5 146,0 
RS 1 27,68 
2015 
BA 46 857,70 
989,20 CE 4 106,30 
RN 1 25,20 
2016 CE 4 98,70 98,70 
2017 BA 5 148,50 148,50 
Total 315  12.159,72 
Fonte: ANEEL (2017) 
Assim, observa-se a importância dos aproveitamentos eólicos para o setor 
elétrico brasileiro, tanto do ponto de vista de reforço da capacidade instalada quanto 
da possibilidade de incremento do crescimento da capacidade instalada. É possível 
ver a projeção da previsão dos recursos eólicos através do gráfico (Figura 16) 
elaborado pela Abeeólica. 
2.2.2.2.1. Custo 
O custo de produção de energia eólica é baseado na expectativa de 
produção de energia elétrica da instalação durante seu período de vida útil pelo total 
de custos incorridos para a instalação, sendo incluso custos de construção de todo 
complexo eólico (preparação do terreno, fundações, estradas, edifícios de controle, 
etc.), turbinas e instalações (transporte, infraestrutura de transmissão ou distribuição, 
transformadores, etc.), e custos administrativos (operação e manutenção, 
Figura 16 - Previsão Potencial Eólico 





gerenciamento, etc.) avaliados por todo o ciclo de vida da instalação. Esta avaliação 
de custo é denominada de Custos Nivelado de Energia (LCOE sigla em inglês) 
(IRENA, 2014). 
Assim sendo, os custos são variados para cada região devido às 
características individuais para cada instalação e também devido ao potencial de 
produção, contudo o custo da tecnologia ainda é responsável entre 65% a 75 % das 
instalações, sendo a chave para redução dos custos a melhoria tecnológica e maior 
aproveitamento energético (IRENA, 2014). 
Custos de investimentos médios para instalações onshore estão entre US$ 
1280 e 2290/KW(IPCC, 2014). Entretanto, estudos preliminares sugerem que o os 
custos para novos projetos em 2016 gire em torno de USD 950 and USD 1.240/kW, 
com queda entre 30-40% (IRENA, 2016. Enquanto custos de investimentos offshore 
são de 50 a mais de 100% mais caros devido aos altos custos de custos de conexões 
a rede e proteção das instalações em ambientes marítimos podendo variar de US$ 
3200 a 5000/KW. Contudo as instalações offshore possuem fator de capacidade 
superior aos onshore (IPCC, 2014).  
Então os custos de produção onshore e offshore variam entre US$0,06 e 
0,12/KWh e entre US$ 0,12 e 0,23/KWh respectivamente. 
2.2.3. A Energia Solar 
O aproveitamento da energia gerada pelo Sol, inesgotável na escala terrestre 
de tempo, tanto como fonte de calor quanto de luz, é hoje, uma das alternativas 
energéticas mais promissoras para enfrentarmos os desafios do novo milênio. Quando 
se fala em energia, deve-se lembrar que o Sol é responsável pela origem de 
praticamente todas as outras fontes de energia, em outras palavras, as fontes de 
energia são derivadas da energia do Sol (CEPEL, 1999). 
Estima-se que o Sol forneça para a atmosfera terrestre 1.000W/m2 de energia, 
então considerando áreas exploráveis e a eficiência na conversão real, a capacidade 
explorável é de 1,4x1010 GW (CEPEL, 1999; IPCC, 2014). 
A energia proveniente do Sol pode ser aproveitada de diversas formas sendo 
as principais a energia solar fototérmica, a arquitetura bioclimática e energia solar 





A arquitetura bioclimática é a adoção de soluções arquitetônicas e urbanísticas 
que visam adaptar as construções ao clima e características locais que apresentam 
condições específicas, tirando partido da energia solar através de correntes 
convectivas naturais e de microclimas criados por vegetação apropriada (CEPEL, 
1999). 
No caso da energia solar fototérmica é utilizada a capacidade que 
determinados corpos apresentam para absorver a energia solar incidente e 
transformá-la em calor. Os equipamentos mais difundidos com o objetivo específico 
de se utilizar a energia solar fototérmica são os coletores solares. Os coletores solares 
podem ser de dois (2) tipos, os coletores solares planos, largamente utilizados para 
aquecimento de água em residências, hotéis, motéis, hospitais entre outros, ou 
coletores solares concentradores, em que a energia solar é concentrada 
transformando água em vapor utilizado para acionamento de turbinas (CEPEL, 1999). 
Já, a energia solar fotovoltaica é a energia obtida através da conversão direta 
da luz em eletricidade utilizando o efeito fotovoltaico nas chamadas células 
fotovoltaicas, estruturas de material semicondutor que compõem os módulos 
fotovoltaicos (CEPEL, 1999). 
É indispensável o agrupamento das células fotovoltaicas em arranjos série e/ou 
paralelo nos módulos fotovoltaicos para que seja produzida energia elétrica em tensão 
e corrente suficientes para a utilização da energia produzida, já que as células 
fotovoltaicas fornecem energia elétrica em tensão aproximada de 0,4 Volts (V) e 
corrente aproximada de 30mA/cm² (miliampère por centímetro quadrado) no ponto de 
máxima potência (CEPEL, 1999). 
Deve-se observar que a radiação solar ocorre de maneira desigual entre as 
regiões terrestres devido ao formato esférico e também pela trajetória elíptica da Terra 
em torno do Sol, onde a Terra possui inclinação em relação à Linha do Equador, 
variando conforme o movimento terrestre caracterizando as quatro estações do ano 






Figura 17 – Movimento de translação da Terra 
Fonte: CEPEL, 1999 
 
Figura 18 - Estações do ano de acordo com movimento de translação da Terra 
Fonte: CEPEL, 1999 
 
Analisando a Figura 17 observa-se que sistemas fixos de captação de energia 
solar situados no hemisfério sul devem ser posicionados com orientação para o Norte 
Geográfico e com ângulo de inclinação igual ou próximo ao da latitude do local de 
instalação com a finalidade de captar o máximo de energia solar ao longo do ano 
(CEPEL, 1999). 
Sendo que de toda a radiação solar que chega às camadas superiores da 
atmosfera, apenas uma fração atinge a superfície terrestre devido à reflexão e 
absorção dos raios solares pela atmosfera. Esta fração que atinge o solo é constituída 
por uma componente direta e por uma componente difusa como mostrado na Figura 






Figura 19 - Formas de Radiação Solar 
Fonte: CEPEL (1999) 
Antes de atingir o solo, as características da radiação solar, intensidade, 
distribuição espectral e angular, são afetadas por interações com a atmosfera devido 
aos efeitos de absorção e espalhamento. Estas modificações são dependentes da 
espessura da camada atmosférica, também identificada por um coeficiente 
denominado Massa de Ar (AM do inglês Air Mass), e, portanto, do ângulo Zenital do 
Sol, da distância Terra-Sol e das condições atmosféricas e meteorológicas como 
mostrado na Figura 20 (CEPEL, 1999). 
 
Figura 20 - Trajetória dos raios solares na atmosfera terrestre 
Fonte: CEPEL, 1999 (adaptado) 
Devido à alternância de dias e noites, das estações do ano e períodos de 
passagem de nuvens e chuvosos, o recurso energético solar apresenta grande 
variabilidade, induzindo, conforme o caso, à seleção de um sistema apropriado de 






2.2.3.1. Sistemas Elétricos Solares 
Para extrair a energia elétrica a partir da radiação solar existem dois (2) 
principais modos de conversão, a utilização de usinas solares térmicas 
concentradoras e usinas fotovoltaicas. 
As usinas solares térmicas concentradoras consistem basicamente em painéis 
concentradores (espelhos parabólicos) de radiação solar com foco em um receptor 
que possui fluído cíclico com grande capacidade de armazenar calor, transformando 
a luz solar em calor que ativará as turbinas a vapor conectadas a geradores elétricos 
como mostrado na Figura 21. 
No caso das usinas solares térmicas concentradoras, somente a componente 
direta da radiação solar que incide nos espelhos parabólicos pode ser submetida ao 
processo de concentração dos raios através dos espelhos parabólicos ou lentes 
convergentes. Através da utilização da concentração dos raios solares em um único 
ponto consegue-se a redução da superfície absorvedora e aumento considerável da 
temperatura de aquecimento em relação ao sistema de coletores solares para 
aquecimento de fluídos largamente empregado no setor residencial e hoteleiro 
(CEPEL, 1999). 
 
Figura 21 - Tecnologia Concentradora Solar 
Fonte: IPCC, 2014 
Já, os sistemas de geração de energia elétrica que utilizam painéis fotovoltaicos 
convertem diretamente a radiação solar em energia elétrica utilizando o efeito 
fotovoltaico, como indicado na Figura 22, sendo que a tecnologia fotovoltaica 





monocristalino e silício policristalino) – 1ª geração, os filmes finos – 2ª geração, e as 
células com concentração – 3ª geração (CEPEL, 1999). 
A primeira geração da tecnologia fotovoltaica é caracterizada por células 
constituídas por lâminas de silício cristalino com eficiência de conversão da energia 
solar em energia elétrica na faixa de 12 a 16%, sendo que devido à quantidade de 
material utilizado e a energia envolvida no processo de fabricação impõem sérias 
barreiras para a redução de custos mesmo para produção em larga escala (CEPEL, 
1999). 
Já, a segunda geração de células fotovoltaicas, a tecnologia de filmes finos, 
tem como objetivo o desenvolvimento e produção de células fotovoltaicas confiáveis 
utilizando pouco material semicondutor, resultando em custos mais baixos de 
produção e consequentemente da energia gerada pelo sistema (CEPEL, 1999). 
Enquanto as células com concentração utilizam lentes concentradoras 
acopladas as células fotovoltaicas de alta eficiência, mas este princípio exige o 
desenvolvimento de sistemas simples e eficientes de rastreamento do Sol já que 
somente os raios solares incidentes diretamente nas lentes podem ser concentrados 
sobre os dispositivos de conversão de energia (células fotovoltaicas) (CEPEL, 1999). 
 
Figura 22 - Tecnologia Fotovoltaica 
Fonte: IPCC (2014) 
Quando a célula fotovoltaica absorve energia solar incidente em sua superfície 
há o aparecimento de uma diferença de potencial nos extremos da estrutura do 






2.2.3.2. Disponibilidade de Potencial Solar no Brasil 
O Brasil, por estar localizado quase que inteiramente dentro da zona tropical, é 
um país privilegiado pela incidência da radiação solar, como indicado na Figura 23. 
 
Figura 23 - Posição geográfica do Brasil 
Fonte: AMARANTE et al, 2001 
 
Assim, estima-se que os índices de radiação solar incidente na superfície em 
média anual estão entre 8 a 22MJ/m².dia ou 2,22 a 6,11kWh/m².dia, como indicado 
nas Figuras 24 e 25, respectivamente (COLLE, PEREIRA, 1998; CEPEL, 1999; TIBA 
et al, 2000). 
 
Figura 24 - Radiação solar global diária, média anual (MJ/m².dia) (adaptado) 







Figura 25 - Irradiação solar global diária, média anual (Wh/m².dia) (adaptado) 
Fonte: COLLE, PEREIRA, 1998 
 
Deve-se observar que entre os meses de maio, junho e julho (inverno no 
hemisfério sul) são registrados os menores índices de radiação solar incidente na 
superfície do país, com valores entre 8 e 18MJ/m².dia (2,22kWh/m².dia e 
5,0kWh/m².dia), sendo que os menores índices para o trimestre são registrados no 
estado do Rio Grande do Sul enquanto os maiores índices são registrados em regiões 
dos estados do Pará, Ceará e Bahia (COLLE, PEREIRA, 1998; TIBA et al, 2000).Já, 
entre os meses de outubro, novembro e dezembro são registradas intensidades de 
radiação entre 16 e 24MJ/m².dia (4,44kWh/m².dia e 6,66kWh/m².dia), sendo que os 
menores índices são registrados na região Amazônica e os maiores índices são 
registrados numa pequena região do centro-oeste do estado do Rio Grande do Sul, 
mas numa grande área da região central do Nordeste brasileiro são registrados 
valores de aproximadamente 16MJ/m².dia (4,44kWh/m².dia) devido ao menor índice 
de nebulosidade (maior índice de radiação solar) sobre a região (COLLE, PEREIRA, 






2.2.3.2.1. Disponibilidade de Potencial Solar na Região Nordeste 
De acordo com a Figura 26, a insolação média anual incidente no plano 
horizontal para o Brasil apresenta valores entre 6 e 6,5kWh/m².dia, de acordo com 
dados da série histórica de 1983 a 2005. 
 
Figura 26 - Insolação média anual incidente no plano horizontal 
Fonte: Nasa, 2008 
 
E, de acordo com a Figura 27 que apresenta o índice de radiação solar global 
no plano inclinado para o Brasil, adequado às aplicações fotovoltaicas e de 
aquecimento, observa-se que as regiões brasileiras mais favoráveis para exploração 
do potencial solar são o Vale do rio São Francisco, os estado do Piauí e Mato Grosso 







Figura 27 - Irradiação solar global diária no plano inclinado 
Fonte: TOLMASQUIN, 2016 
 
Também, de acordo com o Atlas Brasileiro de Energia Solar, o valor máximo 
de radiação solar global no Brasil (6,5kWh/m²) ocorre no estado da Piauí, região norte 
do estado da Bahia, sul do estado do Ceará, oeste dos estados da Paraíba e Rio 
Grande do Norte, região central do estada de Pernambuco e norte do estado de Minas 






Figura 28 - Radiação solar global horizontal média anual 
Fonte: PEREIRA et al., 2006 
 
2.2.3.3. Capacidade Instalada 
Em 2016 a potência instalada de energia solar no mundo era de 315 GW, sendo 
303 GW de painéis fotovoltaicos e 12 GW de usinas solares térmicas concentradoras, 
sendo que as principais potências instaladas por país são apresentadas na Tabela 11 








Tabela  11 – Potência solar instalada no mundo - 2016 
País Potência instalada (GW) 
China 74,4 




Fonte: REN21, 2017 
 
Figura 29 - Capacidade Global e Adição Anual de Potencial Fotovoltaíco 
Fonte: REN21, 2017 
De acordo com o Plano Decenal de Expansão de Energia 2024, a capacidade 
de geração solar instalada no Brasil será de 8.300 MW em 2024, com 7.000 MW de 
geração centralizada e 1.300 MW de geração distribuída, correspondendo a 1% da 
geração total (MME, 2017). 
Na Tabela 12 são apresentados os números a respeito dos aproveitamentos 
de energia solar no Brasil. 
Tabela  12 - Instalações solares no Brasil 
Tipo de registro Potência (MW) N° de instalações 
 2014 2015 2016 2014 2015 2016 





Distribuída 10,8 28,1 1.250 3.811 
Total 15 32 51,1 311 1.274 3.851 
Fonte: MME, 2017 
Com relação aos dados apresentados na Tabela 12, dos 28,1 MW de potência 





instalações residenciais com potência média de 4,6 kW por consumidor e 5,62 MW 
(20% da potência instalada) são referentes a instalações industriais, de serviços ou 
agroindustriais com potência média de 18,7 kW por instalação (MME, 2017). 
Ainda, analisando os dados da Tabela 11 e considerando a disponibilidade 
solar média de 143 W/m².dia, a potência instalada em julho de 2016 corresponderia a 
0,36 km² com geração estimada de 67 GWh ou 0,011% da demanda total de energia 
do Brasil em 2015 (MME, 2017). 
Outro fato que deve ser observado é a utilização da energia solar em coletores 
solares para aquecimento de água, sendo indicada a existência de aproximadamente 
11 a 12 milhões de m² de coletores solar instalados no Brasil. Estima-se o uso desses 
coletores para aquecimento de água tenha gerado economia de aproximadamente 
1.200 GWh no ano de 2015, representando 0,2% da demanda de energia elétrica em 
2015 (MME, 2017). 
2.2.3.4. Custo (IRENA, 2014) 
Os custos de produção de instalações fotovoltaicas e centrais solares 
concentradoras são estabelecidos semelhantemente às eólicas, que consideram 
todos os investimentos durante o ciclo de vida útil e sua capacidade de produção. 
Entretanto a composição dos custos de instalação se difere devido à natureza dos 
equipamentos de conversão. 
Basicamente os custos de instalações fotovoltaicas são principalmente do 
conjunto do módulo fotovoltaico (custo por tipo de equipamento, transporte, etc.), e 
pelos custos de equipamentos eletrônicos (inversores, transformadores, bateria caso 
necessário, etc.), de instalação e projeto. Variando então os custos dependentes do 
aproveitamento energético, do local e tipo de empreendimento e do tipo de tecnologia. 
Contundo, os custos dos módulos fotovoltaicos caíram em mais de 10 vezes 
nas últimas décadas, com média de taxa de aprendizagem de 20%. Preços incluindo 
todo o sistema atinge valores a partir de US$1570 até US$4340/KW para alguns tipos 
de tecnologias. Os custos de produção variam entre US$ 0,11 até 0,28/kWh. 
Já para Centrais Solares Concentradoras, os custos de instalações são devidos 
ao local de implantação com seus edifícios de suporte e equipamentos de conversão 





rastreamento), e quando há os sistemas de armazenamento. Para instalações do tipo 
parabólica sem armazenamento e com armazenamento varia de US$ 5000 a 
7700/kW, e entre US$ 8000 a 10000/kW, respectivamente, dependente do tipo de 
fluído e capacidade de armazenamento. Já para as torres concentradoras variam 
entre US$ 6800 a 11300/kW.   O custo de produção para o tipo parabólica varia entre 
US$ 0,19 até 0,38/kWh e US$ 0,2 até 0,36/kWh, sem e com armazenamento 
respectivamente. 
2.3. SETORES ELÉTRICOS BASEADOS EM FONTES INTERMITENTE 
2.3.1. Geração a partir de Fontes Intermitentes 
Tanto a energia eólica quanto a energia solar são fontes intermitentes de 
geração de energia que apresentam variação estocástico, assim como a biomassa 
que também é fonte intermitente mas apresenta variação sazonal. Então, essas fontes 
exigem que parte de sua energia seja armazenada para serem utilizadas quando não 
estiverem disponíveis ou que sejam complementadas por outras fontes (ARRIAGA & 
BATTLE, 2012). 
A intermitência da energia solar está ligada aos períodos de insolação 
diretamente relacionados ao dia e a noite (intermitência diária) ou aos períodos de 
nebulosidade e chuva (intermitência estocástica) que acabam interferindo na 
operação de painéis fotovoltaicos ou, no caso da energia eólica, a intermitência 
provocada pela temperatura que está diretamente ligada ao aparecimento de regiões 
com diferentes pressões atmosféricas que favorecem o aparecimento de gradientes 
de pressão e assim a ocorrência dos ventos. 
Contudo, além da intermitência das fontes de energia também deve-se 
considerar a variabilidade ou flutuação das potências entregues pelos geradores ao 
longo do tempo e que estão relacionadas a disponibilidade da fonte de energia, vento 
no caso da geração eólica e insolação no caso da geração solar ou fotovoltaica. Como 
exemplo cita-se um dia com nebulosidade suficiente para atenuar a intensidade de 
energia solar que atinge a superfície dos painéis fotovoltaicos diminuindo a potência 
entregue ao sistema ou ventos com baixa velocidade que não são capazes de 






Então, a inserção de fontes intermitentes na matriz de geração de energia 
elétrica deve ser precedida por levantamentos e estudos que avaliem além da 
contribuição na capacidade de geração instalada a exigência de reserva girante e de 
geração complementar para quando ocorrer a falta de vento ou insolação. Conforme 
pesquisa realizada por Abreu et al (2015), destaca que para o favorecimento de novos 
investimentos no setor eólico energético, dependerão de políticas públicas, com 
incentivos fiscais e econômicos e também de garantia de investimento â longos 
prazos, através preços atrativos em leilões de longos períodos de concessão, e ainda 
dependerá de estratégias para segurança de fornecimento, entretanto já garantida 
através das condições meteorológicas favoráveis e inovações tecnológicas 
adequadar.  
No Brasil o BNDES age como financiador de empreendimentos no setor 
energético de fontes renováveis, já que atua no desenvolvimento socioambiental e em 
inovações. Facilitando os financiamentos através de taxas e prazos que atendem as 
necessidades do segmento eólico, permitindo a maturação e viabilidade de projetos. 
Em sua maioria, esses processos são pleiteados por empresas de grande porte, em 
virtude da burocracia e altos custos em obtê-los (MACERON FILHO & QUINTAIROS, 
2016). 
Assim, no caso brasileiro que possui um sistema de geração de energia 
elétrica baseado em sua maior parte em fonte hidrotérmica (usinas hidroelétricas e 
termoelétricas) a complementação pode acarretar deplecionamento de reservatórios 
ou consumo de combustíveis fósseis, sendo que os custos da geração hidroelétrica e 
termoelétrica variam de acordo com a situação hidrológica e a naturezas das 
termoelétricas utilizadas (carvão mineral ou derivados do petróleo), o que definirá o 
tipo de bandeira tarifária praticada. 
Assim, analisando a Figura 30 que apresenta o comportamento anual dos 
recursos intermitentes e o consumo de energia elétrica (curva de carga) na região 
Nordeste do Brasil levantadas por JONG (2013), observa-se que o consumo de 
energia elétrica mantem-se constante ao longo do ano enquanto o nível de água nos 
reservatórios sofre forte deplecionamento com redução dos níveis dos reservatórios 
em 50%, assim como a energia solar apresenta redução de aproximadamente 40% 





se o comportamento da velocidade do vento que sofre aumento, principalmente 
durante o inverno, quando os níveis de água nos reservatórios estão baixos e o índice 
de radiação solar está menor. 
 
Figura 30 - Comportamento Anual dos Recursos Intermitentes no NE-Brasil 
Fonte: Jong, 2013 
O decréscimo na incidência de radiação solar no topo da atmosfera e 
consequentemente na superfície terrestre durante os meses de inverno no hemisfério 
sul é ocasionado por fatores astronômicos associados ao sistema Sol-Terra, período 
em que a Terra encontra-se mais afastada do Sol e também momento em que ocorre 
a mudança da inclinação da Terra sobre seu eixo de rotação, o que interfere no ângulo 
de incidência dos raios solares no topo da atmosfera terrestre e consequentemente 
na superfície da Terra. Aliado a estes fenômenos, durante o inverno na região 
Nordeste existe a predominância dos ventos Alísios que sopram com maior 
intensidade do oceano para o litoral trazendo grande nebulosidade para região o que 
interfere diretamente no nível de radiação solar que atinge a superfície terrestre mas 
que ocasiona maior disponibilidade de ventos para aproveitamentos eólicos (TIBA, 
2000; PEREIRA et al, 2006; SILVA et al, 2015). 
O comportamento de sazonalidade da radiação solar e velocidade do vento 
provocada tanto por fatores astronômicos quanto pela interferência dos ventos Alísios 
na região Nordeste do Brasil são observados nas Figuras 31 e 32. 
A Figura 31 apresenta o comportamento dos recursos intermitentes 





do Brasil indicando o alto índice da radiação solar enquanto observa-se a diminuição 
deste índice nos meses de inverno como apresentado na Figura 32. Ainda, analisando 
as duas (2) figuras nota-se a variação da velocidade do vento ao longo do dia no 
período de verão, o que não ocorre durante os dias de inverno na região Nordeste, 
período em que se observa a elevação da velocidade do vento com baixa variabilidade 
diária. 
 
Figura 31 - Comportamento Sazonal dos Recursos Intermitentes (Verão) 
Fonte: Jong, 2013 
 
Figura 32 - Comportamento Sazonal dos Recursos Intermintentes (Inverno) 
Fonte: Jong, 2013 
Em contraste às fontes tradicionais como os recursos fósseis que são mais 
gerenciáveis, estocáveis e operacionais, os recursos intermitentes fazem com que os 
gestores fiquem sujeitos às dificuldades de equilibrar o fornecimento de energia ao 
atendimento à carga em tempo real e expostos ao mercado em curto prazo, devido as 






Tabela  13 - Recursos Tradicionais X Recursos Intermitentes 
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distante da carga, e 
dependem da 
ocorrência para 
geração não sendo 
estocáveis. 
Fonte: ARRIAGA 2011, MADRIGAL & PORTER, 2013 (Adaptado) 
Contudo, a imprevisibilidade dos ventos e da radiação solar não podem ser 
levantadas como argumento inviabilizador da expansão da capacidade eólica ou solar 
no mundo ou Brasil, visto que essas fontes não devem ser usadas como exclusivas 
na matriz energética de uma região, mas devem ser tratadas e trabalhadas de forma 
a contemplar a coexistência dos diversos meios de geração de energia elétrica 
disponíveis (BITTENCOURT et al, 1999; SILVA et al, 2015). 
2.3.2. Operação da Fonte Eólica no Sistema Elétrico 
Madrigal & Porter (2013) destaca que a operação das fontes eólicas nos 
sistemas elétrico ocorre em 3 níveis de gerenciamento: 
 Segundos-minutos: onde o operador emitirá sinais solicitando que 
geradores aumentem ou diminuam a geração de energia elétrica para 
equilibrar à variação de carga solicitada ao sistema elétrico. Tais variações 
estão fora das precisões e das programações dos despachos sendo 






 Minutos-hora: são as unidades geradoras em operação ou que estão 
programadas para entrar em operação de acordo com despacho do 
operador do sistema elétrico com a finalidade de suprirem a variação 
esperada ou programada da carga; 
 Horas-dias: se trata das programações elaboradas pelo operador do 
sistema elétrico 
Os três (3) níveis ou modos de gerenciamento do atendimento da carga do 
sistema elétrico é ilustrado na Figura 33 a seguir, onde observa-se a regulação do 
despacho para atendimento de flutuações da carga, o atendimento à carga com 
despacho programado para ocorrer ao longo das horas durante o dia e da 
programação diária com previsão da carga a ser atendida de acordo com 
levantamentos históricos e acompanhamentos do incremento anual de demanda. 
 
Figura 33 - Estágios de Operação do Sistema 
Fonte: Madrigal & Porter (2013) 
Devido a sazonalidade e, principalmente a imprevisibilidade, relacionada a 
disponibilidade ou indisponibilidade dos recursos energéticos para a produção de 
energia elétrica, e a variabilidade da quantidade de potência disponível para 
atendimento da demanda surge a necessidade de respostas compensatórias 





recursos despacháveis, mas não controláveis, transferindo toda a flutuação e 
incerteza de geração diretamente para a rede em diferentes escalas temporais, desde 
escalas como segundo-minuto até para sazonal-anual (IBRAHIM et al 2011, 
ARRIAGA & BATTLE 2012). 
Tais fatores geram impactos no sistema elétrico tais como influência na 
estabilidade do sistema elétrico e mudança da capacidade de curto-circuito, que 
demandarão cuidados especiais para gerenciar essas características dos recursos 
intermitentes e assim equilibrar a produção de energia elétrica com a flutuação da 
demanda em tempo real, que também está fora do controle do operador, assegurando 
o acréscimo de geração assim como atendimento quando a demanda aumentar ou 
diminuir , o que exigirá principalmente flexibilidade na operação do sistema e reservas 
operacionais de curto prazo (JOHANSSON 2013, BROUWE et al 2014). 
Portanto, o operador deverá ter maior flexibilidade em todo o setor elétrico 
seja na rede de transmissão e distribuição, como no portfólio de geração elétrica pelas 
diversas fontes e reservas girantes (geradores ligados à rede, com rápida resposta), 
devido à alta variabilidade e erros de previsão do programa de geração inerentes a 
inserção dos recursos intermitentes, para estar pronto para equilibrar, especialmente 
em curto prazo, qualquer rampa de acréscimo ou queda de consumo e ainda controlar 
a frequência e tensão da energia injeta na rede (JOHANSSON, 2013; MADRIGAL & 
PORTER, 2013; KARK et al, 2014). Também será crucial ao operador gerenciar o 
sistema para conseguir estabelecer de maneira otimizada a programação da operação 
do despacho das fontes intermitentes e prever a necessidade do despacho das 
reservas de fontes previsíveis, determinando através de valores com maior garantia 
das previsões os valores de entrada a partir destes recursos e valores dos recursos 
convencionais a demanda residual (MADRIGAL & PORTER 2013). Contudo, erros de 
previsões sempre estarão associados às técnicas de previsões, com erros gradativos 








2.3.3. Impactos da Integração da fonte Eólica na Estabilidade do Sistema 
Elétrico 
Os fatores mais importantes para o sistema elétrico são a estabilidade e o 
sincronismo. 
A estabilidade, no caso de sistemas de potência, é a capacidade que o 
sistema tem de manter ou retornar a um estado de operação normal e desejado após 
a ocorrência de alguma perturbação. Já, sincronismo exige a existência de dois (2) ou 
mais geradores que possam estar sincronizados. Em sistemas de potência diz-se que 
as máquinas estão em sincronismo se os seus ângulos (frequências) permanecem 
oscilando juntos dentro de certos limites (BRETAS, ALBERTO, 2000). 
Então, a estabilidade do sistema elétrico de potência é conseguida com a 
inércia de movimento dos grandes geradores do sistema e a capacidade de atenuação 
de qualquer perturbação devido ao desequilíbrio entre a geração e a carga, 
principalmente desequilíbrios provocados pela entrada ou saída de grandes cargas, 
de maneira a recuperar ou manter a frequência e a tensão dentro de valores nominais 
em tempo real, ou seja, resposta do sistema dentro de intervalos de milissegundos 
(ARRIAGA, 2011). 
Então, a alta variabilidade dos potenciais intermitentes, principalmente o 
eólico e o solar, não contribuem para a inércia do sistema elétrico de potência, sendo 
que a inserção de grande quantidade desses potenciais pode prejudicar a estabilidade 
e a capacidade de atenuação de perturbações do sistema causadas pela entrada ou 
saída de grandes cargas (MADRIGAL & PORTER 2013). 
Entretanto, (MADRIGAL & PORTER, 2013) traz o conceito de código da 
rede que vem sendo amplamente utilizado para detalhar os requisitos técnicos de 
geração de energia elétrica para assegurar a estabilidade do sistema elétrico (tensão 
e frequência) de maneira que as fontes de energia elétrica inseridas no sistema 
permaneçam sob um padrão nominal. Com isso, os geradores eólicos estão sendo 
projetados com sistemas de controle capazes de ajustar a potência entregue a rede 
através da modificação dos ângulos de ataque das pás que corrigem a velocidade de 
giro do rotor e também utilização de sistemas de controle e conversão da energia 





frequência também estão sendo utilizados em sistemas fotovoltaicos para controle da 
frequência e tensão da energia gerada pelos painéis solares antes que a mesma seja 
disponibiliza na rede elétrica, que combinados com as técnicas de previsão e 
programação de rampas de atendimento de demanda ou corte de consumo ajudam 
na manutenção da estabilidade do sistema elétrico dentro de parâmetros aceitáveis e 
não prejudiciais ao funcionamento (JOHANSSON, 2013; BROUWE et al, 2014). 
2.3.4. Impactos econômicos 
Recursos renováveis são geralmente associados a um baixo custo de 
produção, pois aproveitando os recursos naturais cria-se uma expectativa de redução 
do custo total de produção já que as tecnologias tradicionais possuem altos custos 
por recursos. Entretanto, deve-se considerar os fatores inerentes aos recursos 
intermitentes na operação, tais como a necessidade de grande quantidade de 
reservas usando geradoras com custos altos e variáveis, perda de eficiência ao operar 
as térmicas em curto período de tempo e muitos start-ups, disponibilidade de 
capacidade de transmissão, entre outros, aumentando os custos na operação 
(CAILLIAU et al, 2010). 
Sobre os custos marginais de operação é esperado o mesmo, uma redução 
já que após a inserção de recursos intermitentes na base, cujo custo de produção é 
mais barato, faria com que sobrasse uma demanda residual para ser suprida pelas 
usinas termoelétricas mais caras (MACERON FILHO & QUINTAIROS, 2016). 
Entretanto muitos fatores tornam mais complexo a composição dos custos marginais 
através da inserção dos recursos intermitentes, ou seja, serão dependentes da curva 
da demanda e do potencial de fornecimento à partir destes recursos e da participação 
deles no suprimento, que em intervalos de curto período haverá grande volatilidade, 
já que dependerão dos recursos de reservas (EURELETRIC, 2010). Ainda é 
necessário situar dentro de cada modelo de mercado, sejam eles baseados em 
simples leilão de quantidade e preços como nos mais complexos baseados em leilões 
e ordem de mérito (ARRIAGA, 2011). 
Então, dependendo da característica de equilíbrio da demanda e 
fornecimento do mercado, e da gama de inserção de intermitentes na rede, conduz-
se a uma volatilidade maior sobre os custos marginais em curto prazo (“preço Spot”). 





grande injeção de energia a baixo custo por fontes renováveis deixando em segundo 
plano as fontes de custos elevados e ainda reduz os custos dos combustíveis devido 
ao “desafogamento” de seu uso (CAILLIAU et al, 2010). Entretanto, o aumento dos 
custos se deve pela variabilidade, já que quando não há energia de recursos 
intermitentes disponíveis suficientemente, será necessário repor por usinas 
convencionais através de preços de leilão seguindo a ordem de mérito, que incluem 
os custos de start-up, rampa e descida do aquecimento das térmicas, tendo que assim 
para dada inserção destes recursos será necessário amortizar todos estes custos no 
preço de mercado (EURELETRIC, 2010). Outro fator a ser analisado são os “preços 
negativos”, ou seja, indica quando há de desperdício de energia a partir destas fontes, 
referentes à falta de transmissão para áreas com preços altos, por restrições 
operacionais das usinas convencionais, e pelo baixo consumo em horas de produção 
(CAILLIAU et al, 2010). 
Sendo assim, analisando a Tabela 14 observa-se que no ano de 2011 
existiam 68 parques eólicos instalados no Brasil com 1.450 MW de potência instalada, 
sendo que em 2012 o número de parques eólicos instalados no país passou para 108 
com potência total instalada de 2.507,8 MW, ou seja, crescimento de 59% no número 
de usinas eólicas instaladas e 73% de aumento na potência instalada. 
Ainda, analisando o período de 2011 a 2016 observa-se que a potência 
eólica instalada saltou de 1.450MW, no ano de 2011, para 10.719,25MW, no ano de 
2016, ou seja, crescimento aproximado de 639% da potência instalada enquanto o 
crescimento no número de parques eólicos foi de aproximadamente 532%, saltando 
de 68 parques eólicos instalados em 2011 para 430 parques eólicos em 2016. 
Tabela  14 – Número de parques eólicos instalados e potência instalada 
Ano N° parques eólicos 
instalados 








2011 ----- 68 ----- 1.450 
2012 40 108 1.057,8 2.507,8 
2013 34 142 948,2 3.456 
2014 96 238 2.495,52 5.951,52 
2015 111 349 2.753,79 8.705,31 
2016 81 430 2.013,97 10.719,25 





Sendo que o investimento anual no setor para a instalação dos novos 
parque eólicos é mostrado na Tabela 15. Além dos investimentos financeiros, outro 
dado que chama a atenção do setor eólico é a quantidade de mão de obra empregada 
de forma direta e indireta no país, que de acordo com estimativas chega a 15 mil 
postos de trabalho (ABEEólica, 2012, 2013, 2014, 2015, 2016). 
Tabela  15 - Investimentos no setor eólico brasileiro 
Ano 
N° parques eólicos 
instalados (MW) 
Investimento anual 
(bilhões de US$) 
2011 ----- 5,05 
2012 40 3,76 
2013 34 3,03 
2014 96 5,85 
2015 111 5,29 
2016 81 5,36 
Fonte: ABEEólica, 2012, 2013, 2014, 2015, 2016 (adaptado) 
Outro impacto econômico que se deve a instalação e utilização da fonte 
eólica é que quando os níveis de armazenamento dos reservatórios das usinas 
hidroelétricas estão baixos e a afluência é insuficiente para manter ou recompor a 
quantidade de água em níveis satisfatórios, existe a necessidade de despacho das 
usinas termoelétricas por razões de segurança energética dando origem aos 
Encargos de Serviços de Sistema (ESS) – ESS-SNERG (Encargos por Razão de 
Segurança Energética) que são pagos apenas aos agentes geradores térmicos que 
atendem as solicitações de despacho do Operador Nacional do Sistema Elétrico para 
realizar geração fora da ordem de mérito de custo (ABEEólica, 2013, 2015). 
Assim, em 2012, quando os níveis dos reservatórios das usinas 
hidroelétricas estavam baixos e a afluência estava abaixo da média devido a períodos 
prolongados de estiagem, foi necessário o reforço por razões de segurança energética 
através do despacho das usinas termoelétricas que custaram R$1,8 bilhões em 
encargos de serviços de sistema, sendo que na ocasião as usinas eólicas foram 
responsáveis por evitar a cobrança de mais R$1,6 bilhões em ESS dos consumidores 
em tarifas extras (sistema tarifário por bandeiras), sendo que a economia para o 






Tabela  16 - Economia em ESS devido às usinas eólicas 






Fonte: ABEEólica, 2012, 2013, 2014, 2015, 2016 (adaptado) 
Também, deve-se observar que a utilização de usinas eólicas não evita 
somente o despacho de usinas termoelétricas por meio das determinações por razões 
de segurança energética mas o benefício de sua operação também acaba reduzindo 
a utilização de todos os recursos do sistema para atendimento da demanda então, 
sua operação não evita somente o deplecionamento dos reservatórios das usinas 
hidroelétricas mas contribui. Além disso, a energia eólica, cuja maior geração 
acontece no final do período seco, traz a previsibilidade de atendimento ao sistema 
em período crítico, permitindo em diferentes momentos que a geração hidrelétrica seja 
até mais despachada. Assim, o vento funciona como um reservatório virtual, 
“assegurando” energia hidráulica e permitindo seu maior uso (ABEEólica, 2014, 2015). 
Contudo, nos anos de 2015 e 2016 observa-se redução na economia 
devido aos encargos de serviços de sistema provocados pela crise econômica vivida 
pela economia brasileira que implicou na queda de demanda. Com a redução na 
demanda de energia elétrica houve menor solicitação de despacho das usinas 
térmicas que acabaram não sendo substituídos pelas usinas eólicas. 
Além do impacto financeiro, o despacho de usinas eólicas no lugar de 
usinas termoelétricas pode representar ganho ambiental uma vez que são evitadas 
emissões de gás carbônico provenientes da queima de carvão mineral e derivados do 
petróleo nas usinas termoelétricas. Na Tabela 17 a seguir são apresentados as 









Tabela  17 - Redução de emissões de CO2 






Fonte: ABEEólica, 2012, 2013, 2014, 2015, 2016 (adaptado) 
 
2.4. MÉTODOS DE GERENCIAMENTO DE GERAÇÃO A PARTIR DE FONTES 
INTERMITENTES 
Como formas de contornar a falta de flexibilidade e a alta variabilidade da 
geração de energia elétrica, assegurando a confiabilidade e a qualidade de 
fornecimento a partir de recursos intermitentes, MOURA & ALMEIDA (2010) propõem 
a utilização de duas (2) formas de gerenciamento. 
A primeira forma de gerenciamento trata de reduzir a variabilidade da 
geração dos recursos intermitentes, sendo eles: 
 Melhoria nas técnicas de previsão; 
 Distribuição técnica e geográfica dos geradores; 
 Integração da rede. 
Tanto a distribuição técnica dos geradores dentro dos parques geradores 
quanto a distribuição geográfica dos parques contribuem para a redução da 
variabilidade de produção de energia assegurando maior confiabilidade e qualidade 
no fornecimento de energia a partir de recursos intermitentes. A distribuição dos 
geradores dentro de um mesmo parque gerador tem o objetivo de minimizar ou 
eliminar a influência da turbulência que pode ocorrer entre aerogeradores vizinhos 
causada pela passagem do vento pelas pás dos rotores, no caso de parques eólicos, 
ou a reduzir a influência de nuvens sobre painéis fotovoltaicos que podem diminuir 
drasticamente a quantidade de energia solar incidente na superfície plana dos painéis 
(HOICKA, ROWLANDS, 2011; KABALCI, 2013; PIMENTA, ASSIREU, 2015). 
Mas, para que a distribuição geográfica dos parques beneficie o sistema 





sistema elétrico de transmissão e distribuição garantindo que toda a energia produzida 
seja disponibilizada através da integração dos geradores à rede. 
Já, o segundo nível de gerenciamento refere-se as respostas em períodos 
nos quais não ocorre produção de energia elétrica, garantindo assim flexibilidade ao 
sistema elétrico através da otimização da produção seja com o deslocamento da 
demanda através de incentivos fiscais (bandeiras tarifárias) ou realizando o equilíbrio 
entre os diversos recursos disponíveis para manter o fornecimento constante 
(MOURA & ALMEIDA, 2010; AYODELE & OGUNJUYIGBE, 2015). Entre os 
mecanismos de gerenciamento destaca-se o conceito de Redes Inteligentes ou Smart 
Grid, gerenciamento pelo lado da demanda, tecnologias de reservatórios de energia 
e uso de fontes complementares de geração de energia elétrica. 
O conceito Smart Grid é o mais abrangente entre os mecanismos citados 
já que visa motivar a participação ativa de consumidores na operação da rede 
(resposta à demanda ou controle da demanda); a Rede Inteligente deverá permitir aos 
consumidores uma melhor gestão da utilização ou consumo da energia elétrica, 
permitindo assim a redução dos gastos com o consumo de energia elétrica. Esta 
característica utiliza o conceito de “preço em tempo real”, com o preço da energia 
elétrica sendo exibido dentro da unidade consumidora através de display integrado ao 
medidor eletrônico. Isso permitirá aos consumidores optarem por controlar 
diretamente certos dispositivos como condicionadores de ar, bombas de piscinas, 
aquecedores elétricos e chuveiros elétricos, durante períodos de demanda crítica 
(horário de pico) em troca de algum tipo de redução da tarifa de consumo ou 
descontos, além da possibilidade de ganhos com a venda do excedente de energia 
elétrica para a rede de distribuição. Também, deverá promover o gerenciamento de 
todas as opções de geração e armazenamento de energia elétrica; a Rede Inteligente 
deverá ser capaz de gerenciar a geração tradicional de energia elétrica, representada 
pelos grandes geradores como usinas hidroelétricas e termoelétricas, e também ser 
capaz de interligar as novas fontes de geração como célula a combustível, unidades 
fotovoltaicas, turbinas eólicas e geradores distribuídos a diesel, gasolina e gás natural 
operados em stand-by. Este gerenciamento interligado das várias fontes de geração 
de energia também contribuirá para a melhoria da confiabilidade do fornecimento e 
qualidade da energia entregue às unidades consumidoras, reduzirá os custos da 





energia elétrica (mercado de eletricidade). Além disso, a Rede Inteligente deverá 
otimizar a utilização dos ativos e operar de forma eficiente as atividades da rede, 
minimizando dessa forma os custos de manutenção, aumentando o fluxo de potência, 
reduzindo o desperdício e o custo de geração de energia (BROWN, 2008; SAINT, 
2009; XU WEI et al., 2009). 
Já, os reservatórios podem ser definidos de duas maneiras, a primeira é 
como reservatórios back-up, equilibrando o fornecimento e a demanda, armazenando 
energia excedente em horas de baixo consumo e despachando em períodos de maior 
consumo. A segunda como forma de gerenciar a qualidade do fornecimento de 
energia, pois os reservatórios têm a capacidade de despachar energia com qualidade 
e de forma mais constante quando comprados as fontes complementares de geração 
de energia elétrica (SUBERU et al 2014; AYODELE & OGUNJUYIGBE, 2015). 
Já, usinas reversíveis funcionam como forma de armazenamento de 
energia potencial, sendo que muitos países estão estudando a viabilidade desta 
tecnologia como forma de controlar os efeitos da inserção de recursos renováveis no 
sistema de geração de energia, como rápida resposta, garantindo a flexibilidade do 
sistema em diminuir ou aumentar o fornecimento, e manutenção da frequência e 
estabilidade da tensão (Rehman et al, 2015). 
Para a realidade brasileira o que mais se adequa, seja pela disponibilidade 
de grandes cadeias de reservatórios como pela viabilidade econômica e comparação 
as demais tecnologias, são os reservatórios bombeados (PALFI & ZAMBON, 2013, 
AMARANTE et.al, 2001). Estes consistem no bombeamento de água a jusante para 
montante do barramento dos reservatórios, trabalhando com eficiência entre 65-85%, 
já que parte da energia gerada é consumida no bombeamento (SUBERU et al 2014). 
2.4.1. Níveis de Intermitência 
Não existe padrão para avaliar a previsão e o desempenho do potencial de 
fontes intermitentes uma vez que cada método possui uma aplicação diferente em que 
pode prever o potencial em curto prazo enquanto outros a previsão pode ser feita para 
horizontes temporais longos ou até mesmo de acordo com as necessidades 





Com isto se faz necessário o conhecimento dos níveis de intermitência das 
fontes complementares para se definir qual será o modelo que o operador definirá 
para aplicação, sendo que cada método tem capacidade de previsão diferente de 
acordo com o período de previsão ou horizonte temporal de previsão, podendo ser 
divididos em 4 categorias de acordo com a aplicação na operação do sistema elétrico 
como indicado na Tabela 18 (SOMAN et al, 2010; DONGMEI et al, 2011): 
 
Tabela  18 - Níveis de Intermitência 
Horizonte 
Temporal 
Previsão à Frente Aplicação 
Curtíssimo 
prazo 
Poucos minutos a 1 h 
a frente 
Compensação do mercado a curto prazo. 
Operações da rede em tempo real. 
Ações para regulação de controle e estabilidade da 
qualidade de energia. 
Curto prazo 
1 h a várias horas a 
frente 
Planejamento econômico do despacho. 
Decisões sobre a carga e segurança da qualidade e 
do fornecimento de energia. 
Operação no mercado de eletricidade 
Médio prazo 
Várias horas a 1 
semana a frente 
Planejamento de reservas e Otimização do despacho 
energético, mantendo ou desligando geradoras da 
rede. 
Longo prazo 
1 semana a 1 ano ou 
mais à frente, sazonal 
Estudo de viabilidade de projeto sobre a produção 
Planejamento de manutenção e da gestão de 
operação, prevendo a integração com outras fontes. 
 
2.4.1.1. Modelos de Previsão de Potencial 
As fontes intermitentes de energia têm como característica poderem ser 
despachadas apenas nos períodos de disponibilidade sendo que os métodos de 
previsão têm papel primordial para os operadores do sistema gerenciem a operação 





apresentam maior capacidade de controle. Então, quanto mais precisa for a previsão 
da disponibilidade dos recursos intermitentes, mais confiável será sua inserção na 
matriz energética com redução da necessidade de reservas energéticas, podendo ser 
alocado no equilíbrio entre geração e carga, e trabalhando no mercado Spot de 
eletricidade. 
Sendo assim, para a previsão do potencial eólico existem 6 (seis) grupos de 
técnicas de previsão, onde cada uma possui sua própria característica, não existindo 
padrão para avaliar qual possui melhor desempenho, já que cada método possui 
aplicação distinta, em que alguns são melhores para prever o potencial em curto prazo 
enquanto outros em horizontes temporais ou para a particularidade que se necessita 
(CHANG, 2014): 
 Método Persistência: Admite que a potência eólica ou velocidade do vento, e a 
potência solar ou radiação solar terá comportamento semelhante num certo 
período futuro, é muito preciso na previsão dos recursos em curtíssimo prazo, 
porém perdendo toda a validade à medida que se aumenta o horizonte 
temporal de previsão. É amplamente difundida em empresas do setor elétrico 
pois é o método mais simples e econômico nesta escala temporal; 
 Métodos Determinísticos: Mais utilizados na previsão eólica, se baseia na 
previsão numérica do tempo, que utiliza dados de previsão meteorológica, 
como temperatura, pressão atmosférica, rugosidade da superfície e obstáculo. 
São modelos desenvolvidos por meteorologistas que definem as previsões 
climáticas locais, onde os parques localizados nessas áreas utilizam esses 
dados para estimar o potencial de geração (CHANG, 2014). São necessários 
computadores com grande capacidade para resolver estes modelos 
matemáticos, sendo associados a alto custo de execução e realizados poucas 
vezes ao dia, sendo mais usual para previsões de curto prazo (SOMAN et al, 
2010); 
 Métodos Empíricos: Estes métodos buscam encontrar a relação entre os dados 
medidos, ajustando os parâmetros do modelo através da iteração da diferença 
entres as velocidades dos ventos previstas e as velocidades reais medidas, 
também podendo ser aplicado ao caso da radiação solar (SOMAN et al, 2010). 





São modelos matemáticos mais baratos e de menor complexidade de 
modelagem. Tem melhor previsão em curto prazo, já que os erros aumentam 
à medida que a escala de previsão é maior. Dentro dos Métodos Estatísticos 
destacam-se: 
o Modelo Auto Regressivos (AR); 
o Modelo Auto Regressivo de Médias Móveis (ARMA); 
o Modelo Auto Regressivo Integrado com Médias Móveis (ARIMA); 
o Modelo Bayesiano. 
 Modelos de Correlação Espacial: Têm como fundamento buscar a relação do 
comportamento das séries históricas temporais de vários locais onde os dados 
estejam disponíveis, geralmente estações meteorológicas, e correlacionar os 
dados com o local a ser previsto, caracterizando o comportamento do vento ou 
da radiação solar para o local em estudo ou análise (CARTA et al, 2013). Este 
método pode ser aplicado de diversas maneiras com em ALEXIADIS et al 
(2004) que através da correlação cruzada utilizando abordagem de redes 
neurais obteve previsões precisas para a velocidade do vento para o período 
de previsão de horas. No caso de CHANG (2004), foi realizada a correlação 
dos dados disponíveis em estações meteorológicas localizadas à frente do 
local de interesse com dados de estações remotas gerando previsão com alta 
precisão nas análises. Outro método de correlação espacial muito difundido na 
literatura para previsão do potencial eólico é o Medir-Correlacionar-Prever, 
utilizado na fase de planejamento, para caracterizar o potencial eólico do local 
em questão durante todo o seu ciclo de vida (20 anos), ou seja, previsão em 
longo prazo. Como geralmente os dados para o local da futura instalação são 
escassos, se utiliza da base de dados de estações meteorológicas das 
proximidades que possuam séries históricas longas, correlacionando os 
comportamentos destas séries de maior duração com a série curta do local em 
questão, gerando a previsão do comportamento em longo prazo do futuro 
empreendimento (CARTA et al, 2013). 
 Modelos de Inteligência Artificial (IA): Há vários métodos que empregam a IA, 





Neuro-Fuzzy (ANFIS), e outras derivações da IA. Estes modelos são eficazes 
em previsões em curto prazo (CHANG, 2014). 
Como exemplo as Redes Neurais Artificiais (ANN) são inspiradas pelas 
conexões neurais do cérebro, em que os “neurônios” são dotados de 
algoritmos de aprendizagem (funções de ativação) conectados entre si que 
através da entrada dos dados de vento e radiação solar reconhecem 
padrões, ativando os neurônios que associam a dependência entre os 
dados de entrada ponderando os coeficientes de validação para gerar a 
série sintética adequada, e a partir das séries sintéticas de saída comparam-
nas aos erros de predição, repetindo o processo de aprendizado até que 
defina a série que melhor caracteriza o comportamento do vento ou 
radiação solar do local em questão (FLORES et al, 2012). Os outros 
métodos trabalham com a mesma característica de aprendizagem, porém 
utilizam diferentes ferramentas de reconhecimento das entradas 
relacionando elas entre suas variáveis dependentes. 
 Métodos Híbridos: Utiliza das vantagens de cada característica dos modelos, 
adequando as necessidades requeridas para melhor precisão e desempenho 
das previsões. Podendo haver a mixagem de diferentes formas de 
combinações, como combinando técnicas de curto e médio prazo, inserindo 
abordagens físicas em métodos estatísticos, físicos com inteligência artificial, 
entre outras combinações. 
 
2.5. COMPLEMENTARIDADE ENTRE OS RECURSOS INTERMITENTES 
2.5.1. Experiência Internacional 
Fundamentado nos pontos citados anteriores, pesquisas foram realizadas 
para analisar a segurança de fornecimento para o grau de penetração de fontes 
renováveis se baseando na inserção através da integração entre os recursos. 
Na Austrália, Li et al (2009) estudaram a complementaridade entre os 
recursos solar e eólicas para atendimento da demanda de determinada localidade. 
Para isto coletaram os dados de séries temporais para a velocidade do vento e 
radiação solar de estações meteorológicas de Sidney normalizando os recursos para 





questão. Utilizaram como metodologia três (3) métodos diferentes, correlograma, que 
analisa a correlação entre três (3) diferentes configurações de demanda versus 
geração (demanda x geração solar, demanda x geração eólica e demanda x geração 
solar + eólica); coeficiente de correlação, que mede a variação dos desvios entre os 
valores e a média, onde quanto mais próximo de um (1) mais as séries temporais têm 
comportamento parecidos; e função de correlação cruzada, em que mede a 
semelhança entre duas (2) séries temporais. Em ambos os métodos mostrou-se que 
a combinação entre a geração solar e a geração eólica se assemelham em grande 
parte ao comportamento da demanda. 
No Canadá, HOICKA & ROWLANDS (2011) pesquisaram como a 
integração dos recursos solar e eólico contribuiria para minimizar a variação na 
quantidade de energia elétrica produzida a partir dos recursos intermitentes e para 
isso estudaram diferentes combinações entre esses dois (2) recursos energéticos 
distribuídos geograficamente na mesma região ou distribuídos geograficamente em 
regiões distintas, além de analisarem as possíveis combinações entre os recursos, 
como por exemplo, a contribuição solar com solar, eólica com eólica, solar com eólica. 
Para analisar as integrações utilizaram como metodologia representações gráficas da 
estimativa de produção média de energia para cada recurso e de uma graduação para 
medição dos parâmetros normalizados entre as combinações, usando os dados de 
radiação solar média e velocidade média do vento coletados por três (3) anos em 
horizonte horário, analisando cada recurso separadamente e se havia o cruzamento 
das produções estimadas e a somatória dos recursos para analisar a suavização da 
curva de geração. 
Na Turquia, KABALCI (2013) analisou a operação integrada de uma planta 
híbrida solar-eólica, sendo que os geradores estavam distribuídos geograficamente, 
mas conectados ao mesmo sistema de transmissão através de transformadores e 
inversores de frequência, evidenciando a segurança da qualidade da energia entregue 
através da estabilidade da energia elétrica despachada. 
Nos Estados Unidos (EUA), KERN et al (2014) realizou estudos de 
integração do potencial eólico ao sistema hidrotérmico de geração (usinas 





maximizando os lucros ou evitando altos custos de produção através da inserção da 
energia eólica. 
Nos Estados Unidos (EUA), CHANG et al (2013) utilizaram um modelo de 
integração e implantação de recursos de rede holística para englobar todos os 
requisitos de operação do estado da Califórnia e as fontes de geração disponíveis 
com foco em aumentar a inserção de recursos renováveis e garantir a segurança 
energética do sistema elétrico. 
Chang et al (2013) no estado da Califórnia e Parastegari et al (2015) no Irã, 
entre outros, trabalham com a complementaridade entre os recursos intermitentes 
(eólica, solar), em que os padrões sazonais e diários são divergentes, e devido a isto, 
como podem se complementar, utilizado da ideia de bombeamento utilizando do 
armazenamento de energia nos reservatórios, que por sua vez fornecem a 
característica de despacháveis e garantem maior flexibilidade, para amortizar a 
volatilidade de produção, a intermitência a inerentes a estes recursos e para atender 
a variação da demanda diária principalmente em períodos de picos. Chang et al (2013) 
utilizaram um Modelo de Integração e Implantação de Recursos de Rede Holística que 
engloba todo os requisitos de operação da Califónia e as fontes de geração 
disponíveis como foco em aumentar a inserção de recursos renováveis e garantir a 
segurança, e  
No Irã, PARASTEGARI et al (2015) utilizou um modelo de otimização 
estocástica com foco no equilíbrio do mercado de preços, definindo os perfis de 
operação e a necessidade de utilização de reservas e recursos não renováveis, 
atestando que os comportamentos entre os recursos renováveis intermitentes, quando 
integrados entre si, e utilizando de reservatórios híbricos, podem amenizar a 
variabilidade na produção e diminuir a dependência por recursos fósseis, e ainda ser 
passível de lucratividade. 
Para a realidade da Tailândia, onde energia eólica é favorecida nos meses 
de outubro à março e solar de junho à setembro, WANG et al (2016), com visão nos 
aspectos econômicos, de segurança e ambiental, criaram um modelo de otimização 
para responder o problema de fornecimento de energia baseando-se na 
complementaridade dos recursos renováveis intermitentes e a otimização dos 





capacidade instalada necessária e a geração mensal de recursos renováveis e não 
renováveis para um ano em questão. Como objetivos do problema tem-se a 
minimização dos custos de geração anual, otimização da segurança de fornecimento 
usando fontes não renováveis como backup e minimização da emissão de gás 
carbônico. Já, como restrições tem-se a equalização da demanda e fornecimento, 
fornecimento em períodos de pico e capacidade de energia produzida por não 
renováveis menor do que a produção total. Desta forma é possível avaliar a solução 
em três (3) condições, equilíbrio entre fornecimento e carga, porcentagem de inserção 
de energia renovável desejada e garantir que não haja escassez de fornecimento em 
períodos de pico. 
Prasad et al (2017), desenvolveram na Austrália uma metodologia 
simplificada para medir a complementaridade entre os recursos solar e eólico, em que 
se baseia na ocorrência dos recursos quando estes estão acima do mínimo 
necessário para gerar energia, e ainda utilizam da abordagem da Variabilidade e da 
Intermitência do Potencial para analisar quais locais do País são mais indicados para 
fornecimento seguro de energia. Medem então a porcentagem de horas em que um 
recurso é capaz de produzir energia enquanto o outro está com o potencial nulo, desta 
forma indicando qual intensidade um recurso consegue auxiliar o outro no 
fornecimento contínuo de energia. 
No Nepal, Kunwar (2014) destaca o empasse que o Setor Elétrico do país 
passa, devido ao fornecimento de energia elétrica ser predominantemente por 
hidrelétricas (93% do total), e ser influenciado diretamente pelos efeitos das monsões 
e na maioria as usinas são a fio d’água, o que gera grande variabilidade sazonal de 
geração. Desta forma, visto que demandaria alto custo de combustível fóssil ou 
grande período de tempo para projetos de novas hidrelétricas, propõe como resposta 
a utilização geração eólica e solar, analisando a complementaridade entre estes 
recursos. Como metodologia para o caso, plotou-se gráficos identificando o potencial 
de cada recurso e admensionalisou-os em torno da média de cada um, de forma a 
obter um comparativo entre eles, apresentando assim que a soma do potencial solar 
e eólico atingem picos em períodos que o potencial hídrico é baixo e vice-versa. Ainda 
estabelecem análise de redução dos custos em suprimir a necessidade por 





mostrando assim que a complementaridade entre os recursos uma ótima saída para 
a realidade nepaleza. 
2.5.2. Experiência Nacional 
Tendo o fundamento de incorporar a flexibilidade e o potencial de 
armazenamento das hidrelétricas controlando a flutuabilidade dos recursos 
intermitentes e inserindo de forma segura os recursos eólicos, Pimenta & Assireu 
(2015), criam um modelo de despacho de energia eólica baseando na 
complementaridade entre o potencial hidroelétrico e eólico, dentro da bacia mitigando 
o deplecionamento de reservatório reduzindo a variabilidade sazonal.  Desta forma 
garantindo assim o fornecimento contínuo de energia elétrica e segurança na inserção 
de recurso com base em fontes intermitentes. 
Como chave para a realidade brasileira, podemos encontrar em Jong et al 
(2013), que analisa a complementaridade presente no NE, utilizando como ferramenta 
de análise um estudo estatístico das variáveis (recurso solar e eólico) e a suas 
correlações com a curva da demanda e com os níveis dos reservatórios das 
Hidrelétricas. Utilizando como fonte de dados Mapas Solarimétricos, Eólicos e 
estações metereológicas, assim como o banco de dados do SINDA (Sistema Nacional 
de Dados Ambientais) para comparação e posterior definição das séries temporais 
dos recursos eólicos e solares, para a curva da demanda utilizou-se dos dados da 
ONS das zonas metropolitanas de Recife e Salvador e também para as séries dos 
reservatórios do Complexo do Rio São Francisco. Com base no Coeficiente de 
Pearson, desenvolveram o estudo correlacionando várias configurações entre os 
recursos e temporal, em que mostra que a combinação eólico-solar possuem entre si 
complementaridade diária e sazonal, ou seja, durante períodos (noite) em que a 
radiação solar é baixa ou nula a intensidade do vento é maior e seus potenciais são 
mais aproveitados em horários de picos, o vento é mais abundante em épocas secas 
de reservatórios baixos diminuindo o deplecionamento, e ainda a recurso solar é mais 
abundante no verão, época em que a demanda é maior devido ao uso de ar 
condicionados. 
Em Palfi & Zambon (2013) através da pesquisa de complementaridade 
hidro-eólica, define que o comportamento do vento nas principais regiões do Brasil 





inverno maior presença de potencial eólico e o inverso no verão. Através da correlação 
gráfica, indica que há complementaridade hidro-eólica na Região Nordeste e Sudeste 
e no Sul a variação sazonal entre os recursos acontece de forma semelhante. Estudos 
realizados por Amarante et al (2001) também definem o potencial eólico da Região 
Sul complementar com o potencial hidrelétrico da Região Sudeste, e o potencial 
hidrelétrico da Região Norte com o potencial eólico das outras regiões, já que possuí 
a mesmas características de cheias no verão e secas no inverno. 
Marinho & Aquino (2007), caracterizam a complementaridade dos recursos 
hidro-eólico no Nordeste dentro de sua própria região, baseado na metodologia de 
estudo de caso da Região utilizando das de vazões afluentes da Usina Hidrelétrica de 
Sobradinho obtidas na ONS, e dados eólicos medidos de 12 estações meteorológicas  
do Nordeste com a curva de potência de um Aerogerador padrão para estimar o 
potencial de geração. Assim como nos estudos anteriores, o estudo caracterizou a 
complementaridade entre os recursos e utilização menor da água em Sobradinho 
principalmente nas épocas de cheia, em que a disponibilidade de potencial eólico é 
maior. 
Cantão et al (2017), desenvolveram um mapa de correlação que indica a 
complementaridade entre os recursos hidro-eólicos de cada região, utilizando do 
conceito do Diagrama de Voronoy para definir as fronteiras dos comportamentos de 
ventos similares e dos regimes e gerações hídricos iguais, se baseando na correlação 
de similaridades entre as estações, usinas hidrelétricas e afluências. Foi possível 
realizar este estudo com base nos dados de velocidades de ventos, dentro do período 
de 2006 à 2013, de estações espalhadas por todo território nacional medidos em 3 
períodos diferentes do dia, e dados da ONS de geração de Usinas representantes e 
das afluências definidas pelas áreas do Diagrama de Voronoy. Como ferramentas 
para avaliação da correlação, utilizaram dos coeficiente de Pearson e Spearman. 
Desta forma calculou-se a média dos valores para cada dia, fazendo o somatório para 
o mês, calculando a média mensal de cada mês e posteriormente para caracterizar 
os regimes anuais padrões. Ainda, para analisar se há correlação entre a produção 
eólica com o potencial disponível, visto que o potencial de instalações eólicas cresce 
exponencialmente, utilizou-se do fator de capacidade em comparação com as curvas 





Já em Street et al (2012), trabalha na perspectiva da penetração de forma 
segura no mercado a curto prazo dentro do modelo de despacho hidrotérmico 
brasileiro, se baseando no portfólio de geração de PCHs e Parques eólicos atuando 



























A metodologia empregada nesta pesquisa contempla a busca e 
organização de dados referentes à produção de energia elétrica na matriz elétrica 
brasileira, mais especificamente o trabalho se concentra na região nordeste brasileira, 
a qual foi escolhida devido a alguns fatores como: a) necessidade constante de 
recebimento de energia via intercâmbios de outros subsistemas (Norte e Sudeste, 
Centro Oeste); b) a região apresenta vocação para aproveitamentos de outras fontes 
renováveis como a eólica e a solar; c) a disponibilidade de recursos hídricos para 
operação de usinas hidroelétricas tem-se mostrado bastante crítica nos últimos anos 
e d) necessidade de estudos que deem suporte ao planejamento do setor elétrico 
brasileiro com fontes intermitentes. 
 Tal pesquisa de dados do setor elétrico foi desenvolvida principalmente 
com informações oficiais do setor elétrico brasileiro, mais especificamente no site do 
Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS). Informações como velocidade de vento 
e irradiação solar para estudos, respectivamente com a energia eólica e solar foram 
feitas no site do INPE e Atlas de Energia Solar. 
 Numa primeira fase o estudo procurou avaliar correlações sobre a 
existência de complementariedade entre recursos eólicos (vento), solares (irrariação 
solar) e hídricos (vazões de água). Para tanto foram organizadas planilhas com os 
dados levantados, calculados índices de correlação, traçados de gráficos e montagem 
de tabelas. Tal tarefa visou desmistificar e deixar claro as costumeiras hipóteses que 
são relatadas em meios de comunicação sobre a existência de complementariedade 
entre os recursos renováveis da região nordeste brasileira. 
 Na segunda fase, com os dados sobre as gerações, por tipo de energia, no 
período de 2007 a 2016 realizaram-se estudos de tendência para que fosse possível 
avaliar, para a próxima década, como a região nordeste estará suprida com energia 
gerada dentro do próprio subsistema e como estará sua situação de intermitência 
quanto aos recursos naturais. Foi utilizado ferramenta estatística própria do Excel para 
elaboração dos gráficos de tendência para a análise dos resultados. 
 Na terceira e última fase os dados receberam tratamentos de normalização, 





afetassem os estudos. Com os dados preparados foi desenvolvido um modelo de 
otimização via programação linear em planilha eletrônica, que buscou proporções 
ótimas de opções de energia que atendam à carga de energia normalizada, tendo 
como objetivo a minimização da somatória dos desvios quadráticos. Tal função 
objetivo contempla a minimização da existência de intercâmbios ou até mesmo a 
ocorrência de déficits. 
 De posse dos resultados das três fases desenvolvidas, o trabalho procedeu 
aos  estudos com as ferramentas numéricas que visou entender a intermitência das 
diversas fontes de energia e avaliar se, de acordo com as tendências de 
desenvolvimentos das fontes, a distribuição percentual vai de encontro ao que o 
modelo de otimização indica como ideal para a matriz elétrica da região nordeste 
brasileira. Na Figura 34 apresenta-se, de forma esquemática, o fluxograma síntese da 
metodologia aplicada no trabalho. 
 
Figura 34 – Fluxograma da Metodologia do Trabalho 
3.1. Coleta e organização de dados 
A coleta e organização de dados em planilhas, referente à geração de energia 
(hidroelétrica, térmica, eólica), intercâmbio, demanda e dados referentes ao pontecial 
hídrico, eólico e solar da Região do Nordeste, foi desenvolvida para o intervalo de 
Jan/2007 à Dez/2016. 
a. Fonte de dados e informações: 
i. Site do Operador Nacional do Sistema Elétrico (ONS); 
ii. Site do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), através 
do Sistema Integrado de Dados Ambientais (SINDA); 
iii. Site do Instituto Nacional de Meteorologia, através do Banco de 
Dados Meteorológicos para Ensino e Pesquisa (BDMEP); 
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iv. Site do Centro de Referência para Energia Eólica e Solar Sérgio 
Brito (CRESESB); 
v. Atlas de Energia Solar. 
b. Tratamento das Informações obtidas: 
i. Transformação dos dados de velocidade do vento de referência, 
medidos nas estações meteorológicas à 10 m de altura para a 
velocidade do vento na altura dos aerogeradores, que atualmente 
já se configuram próximos a  100 metros de altura. Para isto 
utiliza-se a Equação 5, apresentada no trabalho de Marinho e 
Aquino (2007). 





    (Equação 5) 
onde: 
V(h) – a velocidade do vento na altura de interesse ou de instalação do aerogerador 
(m/s); 
Vr – velocidade do vento na altura de medição ou de instalação da estação 
anemométrica (m/s); 
h1 – altura de medição da velocidade do vento ou de instalação da estação 
anemométrica (m). 
h – a altura de interesse ou de instalação do aerogerador (m). 










Tabela  19 - Coeficiente de rugosidade para diversos tipos de terreno 
Tipo de Terreno n 
Lago, oceano e solo liso 0,10 
Grama 0,15 
Cercas vivas e arbustos 0,20 
Florestas 0,25 
Pequenas cidades com poucas árvores e arbustos 0,30 
Grandes cidades com altos edifícios e construções 0,40 
Fonte: Marinho & Aquino, 2007. 
Após a identificação dos valores de velocidade de vento à altura de 100 m, faz-se 
necessário a transformação da série de valores para o recurso na forma aproveitável. 
Desta forma elevou-se os valores de velocidade de vento ao cubo, já que o potencial 
eólico é dado pela Equação 3 do item 2.2.2.3.3. 
ii. Normalização dos dados mensais em relação ao valor médio total 
de cada série (desta forma se exclui o efeito da expansão 
exponencial do potencial de alguns recursos, definindo melhor a 
influência da sazonalidade natural dos recursos), trabalhando 
assim apenas com o comportamento da disponibilidade dos 
recursos em questão. Tal modelo de tratamento dos dados é 
apresentado na Equação 6. 






    (Equação 6) 
onde: 
Nx,e,i,a  – Valor normalizado do recurso x (fonte de geração), para o estado e, no mês i 
do ano a; 
Rx,i,a – Valor do recurso x para o mês i do ano a; 






3.2. Tratamentos Estatísticos dos Dados 
Para a realização de análises estatísticas foi necessário a organização de 
planilhas com implementação de ferramentas estatísticas, que proporcionem 
combinações de análises, comparações e correlações. Em especial a aplicação de 
análises estatísticas utilizando o Coeficiente de Correlação de Pearson, amplamente 
utilizado para estudos de correlações entre séries lineares de recursos eólicos e solar 
(CANTÃO et al, 2017; SCHMIDT et al, 2016; PRASAD et al, 2017; CARTA et al, 2013;  
JONG et al; 2013,), medindo a intensidade de correlação variando de -1 à 1, em que 
para valores positivos e próximos a 1 indicam correlação de similaridade entre as 
séries, e para valores negativos e próximos a -1 indicam correlação de contrariedade 
entre as séries, se mostrando a ferramenta estatística que compete com o intuito da 
aplicação em questão. 
Desta forma permitiu o estudo da correlação entre os recursos naturais, a 
carga de demanda e correlação espacial entre todas as variáveis, sobre ocorrência 














   (Equação 7) 
Onde: 












𝑖=1  são as médias aritméticas das variáveis. 
Em que se destaca o comportamento: 
𝜌 = 1 : Significa uma correlação perfeita positiva entre as duas variáveis; 
𝜌 = - 1: Significa uma correlação negativa perfeita entre as duas variáveis - Isto é, se 
uma grandeza aumenta, a outra diminui; 





A força das interações é interpretada conforme Tabela 19. Em que para 
valores negativos há complementação entre os recursos já que eles se comportam de 
maneira oposta de forma que quando há diminuição da disponibilidade de um recurso 
haverá maior disponibilidade do outro. Já para valores positivos, os recursos possuem 
comportamentos similares, em que as curvas de disponibilidades tendem a se 
assemelhar. 
Tabela  20 - Coeficiente de Correlação de Pearson 
Valor de ρ (positivo ou negativo) Correlação 
0,00 a 0,19 bem fraca 
0,20 a 0,39 Fraca 
0,40 a 0,69 Moderada 
0,70 a 0,89 Forte 
0,90 a 1,00 muito forte 
 
A partir das informações obtidas na tabela de correlações, identificam-se 
quais são os recursos que possuem maior complementaridade. Desta forma, 
estabelece-se um cenário anual com as médias mensais para cada série por meio de 
gráficos  que facilitem a visualização e análise de complementaridade, através da 




   Equação 8. 
Onde: 
Nx,e,ic – Valor Normalizado do Recurso x, para o estado e, do mês i caracterísitco; 
Nx,e,m,a – Valor Normalizado do Recurso x, para o estado e, para cada mês m do ano 
a; 







3.3. Desenvolvimento de Modelo de Otimização 
Elaboração de um modelo de otimização que indique quais as parcelas de 
contribuição por cada recurso e cada estado da região nordeste brasileira de forma 
que favoreça o atendimento à demanda minimizando o déficit de fornecimento e ou 
necessidade de intercâmbio na região. Sendo assim, gerando cenários de avaliação 
para visualização das combinações ótimas entre os recursos e suas respectivas 
localidades. Na Equação 9 apresenta-se a função objetivo do modelo. As variáveis de 
decisão do modelo de otimização são coeficientes percentuais de geração por cada 
tipo de geração, isto dividido por estado da região nordeste brasileira. Cabe destacar 
que o horizonte temporal do modelo é de 10 anos com intervalo de discretização 
mensal. 
𝑴𝒊𝒏 𝒁 = ∑ ∑ {𝑪𝒊,𝒂 − [(𝑵𝒙,𝒆,𝒊,𝒂) × 𝑪𝒐𝒆𝒇𝒙,𝒆]}𝒊𝒂   Equação 9 
Onde: 
Ci,a – Valor Normalizado da Carga para o mês i do ano a. 
Nx,e,i,a  – Valor Normalizado do Recurso x (fonte de geração), para o estado e, no mês 
i do ano a; 
Coefx,e – Coeficiente variável de ajuste do Recurso x do Estado e. 
 O modelo impõe algumas restrições que servem de parametrizações para 
a aplicação do modelo e dentre elas pode-se destacar: 
 Restrição de 25% de geração à partir de térmicas, justificado através da média 
histórica do setor para a Região; 
 Restrição de mínimo e máximo percentual de cada tipo de geração. Tais 
restrições fornecem ao modelo maior grau de realidade, pois não se pode 
ignorar a existência dos atuais ativos de geração de energia; 
 Restrição de composição total da matriz igual a 100% entre os diversos 
recursos de geração; 
 Restrição de atendimento percentual da carga de energia realizada por energia 
não renovável (termoeletricidade); 





De posse do modelo de otimização desenvolvido em planilha eletrônica 
com recursos do Solver do Microsoft Excel procurou-se aproveitar o ambiente para 
dar tratamento às saídas de dados e assim proporcionar melhores condições para 
análises de dados. Assim, criou-se saídas por gráficos que facilitam as análises e 
interpretações e organizaram-se as planilhas sínteses dos resultados e das 
conclusões sobre os benefícios das complementações para a operação do SIN (sub 
sistema Nordeste) em horizonte de planejamento com previsões para até 2025. 
3.4. Área de estudo: 
O Sistema Elétrico da Região Nordeste é caracterizado por ter sua maior 
parte das usinas hidrelétricas concentradas no rio São Francisco, grande capacidade 
de geração eólica, e alta concentração de térmicas para suprir a demanda restante. 
Segundo o Balanço Energético de 2016, possuí capacidade de geração de energia de 
26.883 megawatts, a Companhia Hidro Elétrica do São Francisco (Chesf) é 
responsável pela produção, transporte e comercialização de energia elétrica para os 
Estados nordestinos do Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, 
Alagoas, Sergipe e Bahia. A produção em 2015 94.253 GWh, em que Hidrelétricas 
foram responsáveis por 28.449, Eólica 17.708, Térmicasz' 48.508 e Solar 38 GWh e 
o consumo foi de 72.031 GWh. Xingó, Paulo Afonso, Sobradinho, Apolônio Sales, Luiz 
Gonzaga e Boa Esperança são as principais hidrelétricas do sistema Chesf. A 
capacidade de geração do rio São Francisco, no entanto, está esgotada e, por isso, 
tem-se pesquisado alternativas de geração de energia através de fontes solar, eólica 
e gás natural. Além das novas instalações de usinas termelétricas. Podemos ver 






Figura 35– Caracterização do Setor Elétrico da Região do Nordeste 
Fonte: ONS, 2017. 
A partir do Informativo Preliminar Diário da Operação (IPDO) (figura 36), 
podemos verificar o comportamento de um dia da operação do Sistema Elétrico do 
Nordeste, em que a geração Eólica já superou as demais para o atendimento da carga 
para o dia, atingindo mais de 40% do total, auxiliando fortemente na redução de 
importação de energia elétrica proveniente das outras Regiões. 
 






O Sistema Hidrelétrico do Nordeste possuí a seguinte configuração (figura 
37), com as principais Usinas Instaladas: 
 
Figura 37 - Usinas Hidrelétricas NE-Brasil 
Fonte: ONS-IPDO 
A Matriz Termelétrica do Nordeste atinge um patamar superior a 7.000 
MWmédio de potencial instalado, com os principais agentes de geração as  UTE’s: 
 Porto Pecém II 
 Fortaleza 
 Pernambuco III 
 Termoceará 
 Maracanaú I 
 Suape II 
 Termocabo 
 Campina Grande 
 Global I 





 Potiguar III 
 Potiguar 
 Pau Ferro I 







 Rômulo Almeida 
 Jesus S. Pereira 
 Celso Furtado 




Segundo o Boletim Mensal de Geração Eólica, de janeiro de 2017, o 
potencial eólico instalado no Nordeste atingiu 8.259,45 MW,  chegando a 
produzir no mesmo período 3053,5 MWmed. Referente ao potencial Solar 
instalado no Nordeste, é apresentado no Balanço Energético Nacional de 2016, 
15 MW, ainda insignificante a exploração em visão do potencial disponível, 
conforme exemplificado no subcapítulo 4.2.3.1. 
Portanto elegeu-se a região nordeste brasileira como estudo de caso 
para avaliar a hipótese de complementariedade energética, principalmente pelo 
fato de existir um divisão entre as gerações hidráulicas, térmicas e eólicas em 
proporção muito próximas e também da região ser conectada ao SIN e ter 

















4. RESULTADOS E DISCUSSÕES 
4.1. Correlações de Complementaridade 
Analisando o período de janeiro de 2007 a dezembro de 2016 
calculou-se as correlações entres os recursos de energia da região Nordeste, 
juntamento com a correlação espacial entre elas, e ainda a correlação dos 
recursos em suas respectivas localidades com a carga de energia. Conforme 
apresentado na Tabela 20, evidencia-se a intensidade da correlação em duas 
escalas com diferentes intesidades, de maneira a tonalidade de vermelho indicar 
a correlação positiva, ou seja, comportamentos tendem a ser semelhantes entre 
os recursos, e a tonalidade verde indicando a correlação negativa, ou seja, 
comportamentos tendem a ser opostos (complementares). Desta forma, 
separou-se em 6 análises de correlação, sendo elas: 
A) Correlação Espacial Eólica x Solar: 
Visualizando os valores de correlação pode-se evidenciar a 
significativa interdependência entre os recursos eólicos e solares, principalmente 
entre as estações de medição dos Estados do Ceará, Pernambuco e Piauí, em 
que as séries de vento possuem forte semelhança com os comportamentos das 
séries de irradição solar da Região NE como um todo, onde pode-se confirmar 
forte intensidade de correlação. 
B) Correlação Espacial Eólica x Hídrica: 
Para os recursos eólicos e hidrícos, as correlações se apresentam na 
maioria dos casos como negativas, ou seja, indicando que há um comportamento 
oposto dos recursos eólicos em comparação ao comportamento do recurso 
hidríco, embora a intensidade das correlações seja baixa. Ainda é possível 
verificar que há regiões em que as correlações entre estações meteorológicas 
em comparação com UHE’s possuem correlações positivas, o que não identifica 
a complementaridade entre os recursos. É possível identificar que o indicativo 
de complementaridade que se apresenta mais forte entre o recurso eólico do 
Estado do Ceará com as UHE’s, apesar de ainda os coeficientes de correlações 
não possuírem indicativos muito significantes. 





A comparação entre os recursos eólicos e o atendimento à carga, a 
correlação se mostra como na maior parte dos casos negativa, indicando então 
que o recurso eólico se comporta de forma oposta à carga, ainda, os indicativos 
da correlação apresentam baixa intensidade de correlação. 
D) Correlação Espacial Solar x Hídrica: 
A comparação entre os recursos solares e hídricos, apresentam na 
maioria dos casos como positivas, indicanto então comportamento similar entre 
os recursos, desfavorecendo a idéia de complementaridade. No entanto é 
possível verificar correlações negativas com as Estações dos Estados de Ceará, 
Maranhão e Piauí, embora ainda possuam intensidade de correlações não tão 
significativas. 
E) Correlação Espacial Solar x Carga: 
Em relação à correlação entre o recurso solar e à carga, há 
indicadores positivos para todos os Estados do NE, de maneira que indicar que 
o comportamento solar possuí certa similaridade com o comportamento da 
carga. No entando a intensidade das correlações não se apresentam fortes. 
F) Correlação Espacial Hídrica x Carga: 
A correlação entre o recurso hídrico dos Estados e à carga, possuem 
em todos os casos indicadores negativos, de forma que indica comportamento 
oposto entre o recurso hídrico e o comportamento da carga. A intensidade das 
correlações não possuem indicadores que manifestem forte correlação.  
4.2. Complementaridade Sazonal NE. 
As figuras 38, 39, 40, 41 caracterizam os comportamentos dos 






Figura 38 – Perfil Comportamento Recurso Solar 
Evidencia-se então que a Irradiação Solar na Região NE possuí 
comportamente igual para todos os estados, onda há menor disponibilidade do 
recurso para os períodos de inverno e maior disponibilidade entre os meses de 
setembro à fevereiro, percebendo-se este efeito em menor escala para o 
Maranhão e mais pronunciado para a Bahia  
 
Figura 39 – Perfil Comportamento Recurso Eólico 
No caso de Velocidade do Vento ao Cubo, o comportamento das 
séries tendem a ser semelhantes de forma que a partir de junho à crescente 
disponibilidade de recurso eólico e começa a decair à partir de dezembro, com 





meses de abril e maio as disponibilidade de potencial é maior e começar a decair 
em junho. 
 
Figura 40 -Perfil Comportamento Recurso Hídrico 
Os recursos hídricos da Região NE, possuem comportamento 
semelhante, devido à pertencerem quase que predominantemente à mesma 
bacia hidrográfica, a do São Francisco. Onde a maior disponibilidade dos 
recursos se dão nos períodos chuvosos de verão, entre os meses de novembro 
a fevereiro. 
 
Figura 41 – Perfil Comportamento Carga 
Apesar da carga ter um crescimento anual, devido à demanda por 





figura 38. Evidencia-se também que o perfil do comportamento da carga tem 
característica constante, não variando muito ao longo do ano. 
Com as informações obtidas pela Tabela 21 de correlações, 
identificou-se séries características que apresentam comportamentos de maior 
complementaridade entre os recursos, que são apresentados à seguir através 
das figuras 42, 43. 
 
Figura 42 - Eólica (CE) X Solar (MA) X Hídrico (Itaparica) X Carga 
 
Figura 43 - Eólica (PA) X Solar (PI) X Hídrico (Sobradinho) X Carga 
 Ambas as amostras (Fig. 42 e 43) sinalizam potencial de 
complementaridade, tanto no auxílio dos recursos eólicos como dos recursos 
solares, ou ainda a soma destes recursos para complementação dos recursos 
hídricos. Ainda é possível visualizar que a soma dos recursos eólicos e hídricos 
amortizaria a variabilidade entre existente entre eles, podendo assim auxiliar no 





do ano. O comportamento do recurso solar é o que mais se assemelha à carga 










ALAGOAS BAHIA CEARÁ MARANHÃO PARAÍBA PERNAMBUCO PIAUÍ
RIO GRANDE 
DO NORTE

















 FICT.IRAPE FICT.MURTA GWh
ALAGOAS 1,000
BAHIA 0,278 1,000
CEARÁ 0,262 0,134 1,000
MARANHÃO 0,358 0,218 0,819 1,000
PARAÍBA 0,397 0,313 0,621 0,520 1,000
PERNAMBUCO 0,373 0,306 0,642 0,731 0,467 1,000
PIAUÍ 0,238 0,014 0,709 0,706 0,212 0,681 1,000
RIO GRANDE DO 
NORTE
0,153 0,307 -0,140 -0,032 -0,101 -0,125 -0,164 1,000
SERGIPE 0,270 0,103 0,352 0,504 0,067 0,670 0,621 -0,185 1,000
ALAGOAS 0,161 -0,006 0,409 0,488 0,078 0,682 0,745 -0,229 0,721 1,000
BAHIA 0,142 -0,056 0,351 0,461 0,068 0,659 0,674 -0,212 0,706 0,920 1,000
CEARÁ 0,200 0,119 0,880 0,738 0,458 0,614 0,676 -0,131 0,380 0,435 0,408 1,000
MARANHÃO 0,187 0,144 0,850 0,649 0,466 0,493 0,548 -0,092 0,227 0,253 0,192 0,939 1,000
PARAÍBA 0,185 0,038 0,567 0,572 0,182 0,725 0,801 -0,221 0,672 0,915 0,828 0,625 0,509 1,000
PERNAMBUCO 0,137 -0,042 0,337 0,458 0,066 0,685 0,708 -0,220 0,723 0,951 0,945 0,356 0,157 0,866 1,000
PIAUÍ 0,192 0,140 0,873 0,691 0,478 0,543 0,610 -0,114 0,285 0,354 0,252 0,962 0,969 0,565 0,235 1,000
RIO GRANDE DO 
NORTE
0,194 0,087 0,797 0,715 0,380 0,726 0,783 -0,197 0,547 0,759 0,653 0,861 0,771 0,895 0,685 0,825 1,000
SERGIPE 0,157 -0,026 0,412 0,501 0,091 0,696 0,748 -0,228 0,729 0,981 0,957 0,454 0,248 0,908 0,959 0,352 0,738 1,000
FICT.RETIRO 0,062 0,119 -0,232 0,029 -0,199 0,180 0,037 -0,029 0,417 0,304 0,412 -0,241 -0,413 0,106 0,383 -0,367 -0,084 0,335 1,000
FICT.TRES MARIA 0,014 0,087 -0,315 -0,038 -0,243 0,102 -0,032 0,001 0,375 0,271 0,379 -0,326 -0,467 0,076 0,359 -0,435 -0,141 0,299 0,942 1,000
FICT.QUEIMADO -0,053 0,093 -0,536 -0,272 -0,346 -0,113 -0,255 0,153 0,075 0,066 0,117 -0,578 -0,639 -0,115 0,134 -0,627 -0,367 0,066 0,694 0,756 1,000
SOBRADINHO -0,077 0,048 -0,449 -0,191 -0,261 0,018 -0,151 0,045 0,231 0,219 0,322 -0,471 -0,577 0,019 0,322 -0,566 -0,234 0,233 0,798 0,858 0,845 1,000
ITAPARICA -0,092 0,042 -0,462 -0,214 -0,261 -0,005 -0,170 0,043 0,205 0,198 0,294 -0,488 -0,586 0,000 0,301 -0,577 -0,248 0,208 0,773 0,832 0,839 0,997 1,000
MOXOTO -0,092 0,042 -0,462 -0,214 -0,261 -0,005 -0,171 0,042 0,204 0,198 0,293 -0,489 -0,587 -0,001 0,300 -0,578 -0,249 0,207 0,772 0,832 0,838 0,996 1,000 1,000
PAULO AFONSO 123 -0,092 0,042 -0,462 -0,214 -0,261 -0,005 -0,171 0,042 0,204 0,198 0,293 -0,489 -0,587 -0,001 0,300 -0,578 -0,249 0,207 0,772 0,832 0,838 0,996 1,000 1,000 1,000
COMP PAULO AFONSO-
MOXOTO 
-0,092 0,042 -0,462 -0,214 -0,261 -0,005 -0,171 0,042 0,204 0,198 0,293 -0,489 -0,587 -0,001 0,300 -0,578 -0,249 0,207 0,772 0,832 0,838 0,996 1,000 1,000 1,000 1,000
XINGO -0,089 0,042 -0,462 -0,216 -0,260 -0,007 -0,173 0,044 0,202 0,195 0,290 -0,490 -0,587 -0,003 0,297 -0,578 -0,251 0,204 0,771 0,830 0,837 0,996 1,000 1,000 1,000 1,000 1,000
ITAPEBI 0,042 0,029 -0,101 0,124 -0,209 0,273 0,198 -0,029 0,411 0,398 0,477 -0,063 -0,225 0,265 0,429 -0,188 0,057 0,433 0,678 0,686 0,577 0,623 0,591 0,591 0,591 0,591 0,584 1,000
BOA ESPERANCA 0,189 0,364 0,120 0,185 0,203 0,202 0,032 0,072 0,275 0,011 -0,010 0,090 0,076 0,019 0,001 0,099 0,068 0,009 0,226 0,144 -0,013 0,085 0,091 0,091 0,091 0,091 0,092 0,044 1,000
PEDRA CAVALO 0,151 0,165 0,355 0,237 0,330 0,237 0,351 -0,027 0,135 0,186 0,132 0,287 0,281 0,231 0,145 0,301 0,290 0,174 -0,067 -0,106 -0,170 -0,137 -0,138 -0,139 -0,139 -0,139 -0,138 -0,089 0,364 1,000
 FICT.IRAPE 0,074 0,037 -0,072 0,132 -0,222 0,292 0,233 -0,019 0,445 0,434 0,499 -0,020 -0,185 0,307 0,459 -0,139 0,106 0,467 0,700 0,706 0,575 0,589 0,553 0,552 0,552 0,552 0,546 0,966 0,003 -0,089 1,000
FICT.MURTA 0,068 0,036 -0,078 0,131 -0,220 0,289 0,226 -0,023 0,441 0,429 0,498 -0,029 -0,194 0,299 0,455 -0,151 0,096 0,463 0,699 0,707 0,579 0,600 0,565 0,564 0,564 0,564 0,558 0,979 0,012 -0,090 0,998 1,000
CARGA GWh -0,248 -0,615 0,039 -0,143 -0,296 -0,169 0,209 -0,296 -0,058 0,167 0,106 0,077 0,024 0,160 0,125 0,081 0,134 0,166 -0,365 -0,344 -0,358 -0,350 -0,355 -0,354 -0,354 -0,354 -0,356 -0,156 -0,553 -0,132 -0,128 -0,135 1,000
VAZÃO












4.3. Otimização do Perfil de Planejamento para Operação do Fornecimento 
de Energia Elétrica no Nordeste Baseado em Fontes Intermitentes e sua 
Distribuição Espacial. 
Dado as informações obtidas pela correlação entre os recursos e 
posteriormente a visualização gráfica entre os recursos, foi utilizado do modelo de 
otimização para colocar a prova os resultados encontrados, e definir de forma precisa 
qual a melhor combinação entre a exploração dos recursos e suas respectivas 
distrubuições espaciais na região do nordeste. Comparou-se então os valores obtidos 
em relação à Tabela 21 e também utilizou-se do desvio padrão como ferramenta de 
análise Tabela 22, em que como já se era esperado, a carga apresenta baixa 
variabilidade assim como todos os recursos solares, já para as UHE’s e recurso eólico 
para os estados do nordeste a variabilidade é de maior consideração. 
Tabela  22 -Quadro de Desvio Padrão 
 
A Fig. 44 envidencia-se que a distribuição sem a colocação de restrições, 
favorece quase que predominantemente a exploração do recurso solar, em especial 
o estado do Rio Grande do Norte (aprox. 69%) , em menor escala irradiação do estado 
de Pernambuco (5%), e por fim recurso eólico (0,5%) e solar (0,5%) para o estado de 
Sergipe. Vale lembrar que como premissa utilizou-se 25% fixo para geração térmica, 
que é uma condicionante real para a região e que garante maior segurança ao 
fornecimento de energia elétrica. Analisando juntamente à Tabela 20, não demonstra 
forte indícios que o aproveitamento do recurso solar está associado, já que os valores 






associado ao comportamento da disponibilidade do recurso ter caracterísiticas mais 
constante, facilitanto o gerenciamente. Conforme a Tabela 22, é possível analisar que 
o Rio Grande do Norte possuí baixo desvio padrão. 
 
Figura 44 – Distribuição ótima entre os recursos ( Sem restrição). 
Após, foi inserido restrições no modelo limitando a exploração dos recursos 
para 10%, de forma que cada estado possua capacidade em auxiliar no fornecimento 
e diminuir os efeitos de variabilidade dos recursos em uma única localidade, como 
destaca Hoicka & Rolands (2011). Ainda assim, como apresentado na figura 45, a 
priozição quase total na exploração por recursos solares, atingindo a combinação de 
74,5%  do total a ser explorado. Sendo assim, é explicado devido ao fato do desvio 
padrão dos perfis de irradiação solar serem mais próximos do desvio padrão do perfil 
da carga, mostrando a preferência na utilização solar para o atendimento à carga. 
Entretanto, isto ocorre devido a discretização do estudo ser realizado em nível mensal, 
não contemplando a variação diária da irradiação, seja entre períodos noturnos ou 
sombreados, considerando-se que existam mecanismos de armazenamento de 








Figura 45 - Distribuição ótima entre os recursos ( exploração 10%). 
Visto que a disposição na utilização do recurso solar é prioritária, foi 
inserido restrições de máxima utilização para este recurso, visto que os custos para 
instalação, operação e armazenamento são altos, podendo inviabilizar a proposta por 
fontes alternativa. Elaborou-se configurações com máximo de exploração em 50%, 
35% e 20%, desta forma pode-se evidenciar quais parcelas dos outros recursos 
auxiliariam no atendimento à carga. 
Limitando em 50% a exploração solar para fornecimento de energia elétrica 
no nordeste, adquire-se a exploração apresentada pela figura 46. Como esperado, a 
utilizou totalmente o potencial solar, mas por esta vez percebeu-se uma mistura de 
15,2% para os recursos eólicos e 9,8% para os recursos hídricos. Neste caso vemos 
que a priorização entre a exploração dos recursos eólicos tendem a buscar os que 
possuem menor desvio padrão, que ocorrem nos casos do Rio Grande do Norte e 
Sergipe, entretanto a opção pelo recurso eólico do Ceará e do Piauí deve a serem os 
únicos recursos eólicos que possuem alguma correlação positiva com o perfil da 
carga. Sobre a exploração dos recursos hídricos, toda a exploração se deu pela Usina 
Fictícia de Queimado, onde esta possuí valor baixo de desvio padrão em comparação 
com as outras usinas, perdendo apenas para Usina de Boa Esperança, no entanto o 
a correlação com a carga pode indicar a preferência por esta à UHE de Boa 







Figura 46 - Distribuição ótima entre os recursos (50% solar). 
Limitando em 35% a exploração solar, percebe-se que a preferência pelos 
recursos do estado da Paraíba, Piauí e Rio Grande do Norte mantém-se a mesma 
(Figura 47), nesse caso indica que a preferência por recursos que o desvio se 
assemelhem ao desvio da carga é majorado. Em relação a exploração do recurso 
eólico, para esta configuração opta-se pela exploração na Paraíba, que por sua vez 
possuí desvio padrão baixo em relação aos demais recursos eólicos não explorados. 
Sobre a exploração hídrica, vê-se a exploração total da UHE de Queimado e opta-se 
pela exploração da UHE de Boa Esperança, conforme citada anteriormente visto que 
esta possuí baixo desvio padrão em relação às outra UHE’s. 
 






Em 20% de exploração solar, é possível visualizar através da figura 48 que 
a preferência por exploração solar se dá no Piauí e Rio Grande do Norte. Na 
configuração da exploração do recurso eólico, os estados e a intesidade de 
exploração se manteve a mesma. Em relação a exploração do potencial hídrico, 
optou-se pela mescla na exploração das UHE’s de Moxotó, Paulo Afonso 1,2,3 e 
Compl. Paulo Afonso, exploradas de formas iguais, isto deve-se ao perfil de 
comportamento e as vazões entre elas serem exatamente a mesma. 
 
Figura 48 - Distribuição ótima entre os recursos (20% solar). 
Para uma ideia mais realista, sem tirar o aproveitamento existente do 
potencial hídrico da região do nordeste, fixou-se como último cenário da modelagem, 
a exploração eólica em 30%, de acordo com a média histórica de geração hidrelétrica 
da região, apresentado pela figura 49. Nesta configuração optou-se pela alteração da 
exploração solar do Rio Grande do Norte e optou-se pela exploração do Maranhão, 
neste caso percebemos que a correlação entre o recurso solar e o recurso hídrico 
pode estar influenciando na escolha entre os recusos, já que a correlação entre a UHE 
Fict. de Queimado e os recursos solares do Maranhão e Piauí possuem intensidade 
de correlação alta entre eles. A opção de escolha entre o potencial eólico se manteve 
a mesma. Para o potecial hídrico optou-se pelo início de exploração da UHE de Pedra 
Cavalo, que apesar do alto desvio padrão, ela possuí intensidade de correlação 
superior em comparação à outras UHE’s com os recursos eólicos e solares que estão 







Figura 49 - Distribuição ótima entre os recursos (30% hidríco). 
Destes cenários destaca-se os resultados apresentados na Tabela 23, com 
as parcelas para cada caso das simulações. Destacando para o aproveitamento solar, 
dentro dos cenários apresentados, os estados do Ceará, Maranhão, Paraíba, Piauí e 
Rio Grande do Norte. Para a exploração eólica, são os estados de Ceará, Piauí, Rio 
Grande do Norte e Sergipe. 
Tabela  23 - Distribuição das parcelas de contribuição entre os recursos 
Recurso Restrição 50% Solar 35% Solar 20% Solar 30% Hidríca 
Eólica 15,18% 27,28% 36,33% 25,00% 
Solar 50,00% 35,00% 20,00% 20,00% 
Hidro 9,82% 12,72% 18,67% 30,00% 
Térmica 25,00% 25,00% 25,00% 25,00% 
 
4.4. Previsão Setor Elétrico Subsistema NE. 
Nas figuras apresentadas à seguir (figura 50, 51, 52, 53) indicam as previsões 
de crescimento das gerações tradicionais do subsistema nordeste e o crescimento da 






A partir da figura 50, é possível visualizar um decréscimo na exploração do 
potencial hídrico da região, isto deve-se ao comportamento da série histórica dos 
últimos anos, em que houve crise no setor hidrelétrico do Brasil devido à um período 
longo de estiagem, tendenciando a curva para uma redução na geração hidrelétrica, 
o que pode ser revertido nos próximos anos. No entanto, indica a necessidade por 
mudança no planejamento em busca por fontes alternativas à geração hidráulica. Com 
isso o modelo de otimização pode ser ideal para a estimativa de quais recursos 
deverão ser explorados em caso de redução de fornecimento proveniente de fonte 
hídrica. 
 
Figura 50 – Previsão Geração Hidráulica 
O potencial eólico explorado na região do nordeste está em vista de crescer 
em ritmo acelerado, conforme indica o cenário de previsão na figura 51. Como visto 
no modelo de otimização, o recurso que suprimia a necessidade por recursos hídricos 
estava baseado na exploração dos recursos eólicos, desta forma pode-se trabalhar 
bem com a previsão de decréscimo da exploração hídrica com a expansão do 








Figura 51 – Previsão Geração Eólica 
Referente ao crescimento de potencial térmico da região  se mantém 
estável e constante, conforme a figura 52, e se analisando em comparação ao 
crescimento da carga, atingirá o mesmo patamar de fornecimento que atualmente. 
Desta forma manter o potencial térmico na faixa de 20% de fornecimento da carga, se 
mostra uma opção viável, de forma a garantir a segurança e não necessitar de 
dispendiosas futuras instalações. 
 
Figura 52 – Previsão Geração Térmica 
A previsão de crescimento da carga é contínua e estável, conforme figura 






Conhecendo a previsão de crescimento hídrico e térmico no subsistema do nordeste, 
agora é possível determinar qual a parcela de novas inserções por recursos 
intermitentes, desta forma é possível uma análise criteriosa entre os recursos, mas 
agora em função dos custos e da forma de gerenciamente entre eles. 
 





















Através da metodologia aplicada nesta dissertação, se desenvolveu 
estudos para análise de exploração ótima dos recursos energéticos intermitentes 
disponíveis na região nordeste brasileira.  
Foi possível realizar a análise gráfica entre possíveis combinações de 
recursos para se obter um perfil de operação que se possa assemelhar mais ao perfil 
da carga. Em seguida realizou-se a comparação em relação as correlações entre os 
recursos e a carga, de modo que se avalie combinações de geração entre os recursos 
que possuam complementaridade, ou seja, correlação negativa e que contribuam com 
o a carga, por sua vez estabelecendo correlação positiva. Outra ferramenta utilizada 
se dá através da comparação entre os desvios padrões de cada recurso e a carga, 
em que os que possuem valores mais similares a carga são favorecidos na escolha 
da exploração. 
Por fim, o modelo de otimização se mostrou como avaliador das hipóteses, 
realizando a escolha ótima entre os recursos, se baseando em todas as premissas 
anteriormente apresentadas. Desta forma conseguiu-se compreender as escolhas 
entre cada recursos, que por vezes são embasadas apenas em relação comparativa 
somente entre a carga em relação ao desvio padrão ou à complementaridade, por 
vezes em relação comparativa a um recurso e seu comportamento complementar em 
relação a outro ou a vários outros recursos em vista em relação ao atendimento a 
carga, tanto através da analise de complementaridade como do desvio padrão entre 
eles. 
Após a modelagem da exploração, constatou-se que devido às previsões 
de crescimento térmico e da carga serem constantes, facilita a fixação da restrição de 
um valor ao potencial térmico, como forma de assegurar o fornecimento da região. 
Destacando que há possibilidade de decréscimo na exploração dos recursos hídricos, 
ou ainda, percebendo que a exploração deste recurso pode apresentar déficit em 







Como resultado da exploração por novas fontes, o modelo indicou de forma 
favorável o aproveitamento solar como prioritário, entretanto o modelo não contempla 
o efeito da variabilidade diária e caso não houvesse restrição ao dimensionamento de 
armazenamento, o que em prática não ocorre, se tornando inviável. Desta forma 
inserida as restrições para aproximar a realidade, concluiu-se que, dentro dos 
cenários simulados, para a exploração do recurso eólico se destacam os estados do 
Ceará Piauí, Rio Grande do Norte e Sergipe, e para a exploração solar os estados 
Ceará, Maranhão, Paraíba, Piauí e Rio Grande do Norte. 
Enfim o trabalho trouxe contribuição para estudos da expansão da matriz 
elétrica na região nordeste brasileira, de forma a sinalizar em macro escala quais são 
os indicativos dos potenciais exploráveis e suas respectivas distribuições espaciais 
para a expansão do Setor Elétrico Brasileiro. O trabalho mostrou que a região nordeste 
tem variações espacial e temporal significativa entre os recursos e que a expansão 
deve ser incentivada mas deve-se procurar por combinações entre os ativos que 
minimizem o potencial de intermitência e variabilidade global na geração. A geração 
hidroelétrica continuará sendo fundamental para a matriz, principalmente funcionando 
como armazenador de energia e que contribuirá significativamente para o suprimento 
da intermitência das demais fontes no curto e curtíssimo horizonte. A parcela 
termoelétrica também tem grande importância, mas deve ter despacho com menor 
variabilidade e tentando minimizar grandes despachos emergenciais que levem a 
gerações de custo muito elevado dentro da curva de ordem de mérito. Por fim os 
intercâmbios devem evoluir para situações de atendimentos pontuais da demanda e 
não mais servir para atendimento da carga em contínuos períodos, com perdas 
consideráveis no transporte de energia. A busca pela sustentabilidade regional da 
energia é fator importante para o equilíbrio da matriz elétrica nacional. 
Como estudos futuros recomenda-se avaliações de atendimento a 
demanda, em curto prazo, em cenários futuros de grande participação na matriz 
elétrica regional de fontes eólicas e solares, fazendo da termoeletricidade uma 
contribuição constante e dentro de custos competitivos e da hidroeletricidade dividida 
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